










Declaramos, a quem possa interessar, que o(a) Sr.(a) Alexandre Hamilton Oliveira Santos, prestou serviços ao(s) Projeto(s):

ade 30/08/201331/07/2013Strengthening the Brazilian JusticeBRA/05/036

Produto I: Metodologia e plano de trabalho, contendo:
� Caracterização do Projeto;
� Detalhamento do objeto e do escopo de trabalho;
� Metodologia de desenvolvimento dos trabalhos e de relacionamento com a equipe do Projeto;
� Definição das questões a serem analisadas;
� Definição das fontes de coleta de dados (mapeamento documental, identificação e seleção dos stakeholders
relevantes/prioritários);
� Desenvolvimento dos instrumentos de coleta (roteiros para realização de entrevistas, painéis e workshops);
� Elaboração do Cronograma de Trabalho.

Produto II: Auditoria financeira e contábil:
� Análise dos dados relativos aos gastos do projeto, vis-à-vis os resultados alcançados.

Produto III: Avaliação final de processos e resultados do Programa, contendo:
� Sumário Executivo (descrição sucinta do Projeto, contexto e propósito da avaliação, principais conclusões,
recomendações e lições aprendidas);
� Introdução (propósito da avaliação, questões-chave a serem analisada, metodologia de avaliação e estrutura do
relatório de avaliação);
� Contexto Nacional e do Projeto
�  Avaliação e Conclusão sobre a formulação e a relevância do Projeto;
� Avaliação da implementação e dos resultados do Projeto (eficácia, efetividade e eficiência, incluindo-se análise
sobre a execução físico-financeira);
� Recomendações sobre possíveis ações corretivas, bem como sugestões aos órgãos  e entidades responsáveis pela
gestão do Projeto para acompanhamento, avaliação e reforço dos seus benefícios originais;
� Descrição das lições aprendidas (lições passíveis de serem aplicadas genericamente e melhores e piores práticas de
formulação, implementação, monitoramento e avaliação de projetos similares);
� Indicativo de estratégias e ações necessárias a sustentabilidade do Projeto no futuro;
� Anexos (roteiros de entrevistas, painéis e workshops etc)

ade 31/07/201320/03/2013Strengthening the Brazilian JusticeBRA/05/036

Produto I: Metodologia e plano de trabalho, contendo:
� Caracterização do Projeto;
� Detalhamento do objeto e do escopo de trabalho;
� Metodologia de desenvolvimento dos trabalhos e de relacionamento com a equipe do Projeto;
� Definição das questões a serem analisadas;
� Definição das fontes de coleta de dados (mapeamento documental, identificação e seleção dos stakeholders
relevantes/prioritários);
� Desenvolvimento dos instrumentos de coleta (roteiros para realização de entrevistas, painéis e workshops);
� Elaboração do Cronograma de Trabalho.

Produto II: Auditoria financeira e contábil:
� Análise dos dados relativos aos gastos do projeto, vis-à-vis os resultados alcançados.

Produto III: Avaliação final de processos e resultados do Programa, contendo:
� Sumário Executivo (descrição sucinta do Projeto, contexto e propósito da avaliação, principais conclusões,
recomendações e lições aprendidas);
� Introdução (propósito da avaliação, questões-chave a serem analisada, metodologia de avaliação e estrutura do
relatório de avaliação);
� Contexto Nacional e do Projeto
�  Avaliação e Conclusão sobre a formulação e a relevância do Projeto;
� Avaliação da implementação e dos resultados do Projeto (eficácia, efetividade e eficiência, incluindo-se análise
sobre a execução físico-financeira);
� Recomendações sobre possíveis ações corretivas, bem como sugestões aos órgãos  e entidades responsáveis pela
gestão do Projeto para acompanhamento, avaliação e reforço dos seus benefícios originais;
� Descrição das lições aprendidas (lições passíveis de serem aplicadas genericamente e melhores e piores práticas de
formulação, implementação, monitoramento e avaliação de projetos similares);
� Indicativo de estratégias e ações necessárias a sustentabilidade do Projeto no futuro;
� Anexos (roteiros de entrevistas, painéis e workshops etc)
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Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

DECLARAÇÃO

Consultor (a): Alexandre Hamilton Oliveira Santos



Produto I: Metodologia e plano de trabalho, contendo:
� Caracterização do Projeto;
� Detalhamento do objeto e do escopo de trabalho;
� Metodologia de desenvolvimento dos trabalhos e de relacionamento com a equipe do Projeto;
� Definição das questões a serem analisadas;
� Definição das fontes de coleta de dados (mapeamento documental, identificação e seleção dos stakeholders
relevantes/prioritários);
� Desenvolvimento dos instrumentos de coleta (roteiros para realização de entrevistas, painéis e workshops);
� Elaboração do Cronograma de Trabalho.

Produto II: Auditoria financeira e contábil:
� Análise dos dados relativos aos gastos do projeto, vis-à-vis os resultados alcançados.

Produto III: Avaliação final de processos e resultados do Programa, contendo:
� Sumário Executivo (descrição sucinta do Projeto, contexto e propósito da avaliação, principais conclusões,
recomendações e lições aprendidas);
� Introdução (propósito da avaliação, questões-chave a serem analisada, metodologia de avaliação e estrutura do
relatório de avaliação);
� Contexto Nacional e do Projeto
�  Avaliação e Conclusão sobre a formulação e a relevância do Projeto;
� Avaliação da implementação e dos resultados do Projeto (eficácia, efetividade e eficiência, incluindo-se análise
sobre a execução físico-financeira);
� Recomendações sobre possíveis ações corretivas, bem como sugestões aos órgãos  e entidades responsáveis pela
gestão do Projeto para acompanhamento, avaliação e reforço dos seus benefícios originais;
� Descrição das lições aprendidas (lições passíveis de serem aplicadas genericamente e melhores e piores práticas de
formulação, implementação, monitoramento e avaliação de projetos similares);
� Indicativo de estratégias e ações necessárias a sustentabilidade do Projeto no futuro;
� Anexos (roteiros de entrevistas, painéis e workshops etc)

ade 31/12/200802/06/2008Ensino Superior P·blico FederalBRA/06/007

Estudo, apropriação e proposição de mudanças  das diretrizes do programa Incluir;Estudo e apropriação das normas de
acessibilidade;Diagnóstico das necessidades dos beneficiários; Elaboração/Readequação dos instrumentos de seleção, avaliação e
monitoramento dos projetos;Proposição conceitual da página (site) do programa Incluir; Análise dos Editais de 2006 e 2007, com
vista ao aprimoramento do Edital 2008;
Elaboração de documento técnico com orientações para a realização das visitas in loco; Elaboração de documento técnico com
análise dos relatórios das visitas in loco;Elaboração de documento técnico com a análise dos relatórios finais de execução dos
projetos enviados pelas  IFES;Proposição de estratégias de aprimoramento e divulgação do Programa

A presente declaração é emitida por sistema automatizado, assim os dados referentes ao(s) Projeto(s) devem ser considerados até a data deste
documento.

Brasília, terça-feira, 28 de junho de 2016

Total aproximado de meses trabalhados: 11
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Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

DECLARAÇÃO

Consultor (a): Alexandre Hamilton Oliveira Santos





Declaramos, a quem possa interessar, que o(a) Sr.(a) Alexandre Hamilton Oliveira Santos, prestou serviços ao(s) Projeto(s):

B RA05036 -  S trengthening the  B raz i l ian Jus tice          de  31/07/2013 a 30/08/2013

Produto I: Metodologia e plano de trabalho, contendo: 
​ Caracterização do Projeto; 
​ Detalhamento do objeto e do escopo de trabalho; 
​ Metodologia de desenvolvimento dos trabalhos e de relacionamento com a equipe do Projeto; 
​ Definição das questões a serem analisadas; 
​ Definição das fontes de coleta de dados (mapeamento documental, identificação e seleção dos stakeholders
relevantes/prioritários); 
​ Desenvolvimento dos instrumentos de coleta (roteiros para realização de entrevistas, painéis e workshops); 
​ Elaboração do Cronograma de Trabalho. 

Produto II: Auditoria financeira e contábil: 
​ Análise dos dados relativos aos gastos do projeto, vis-à-vis os resultados alcançados. 

Produto III: Avaliação final de processos e resultados do Programa, contendo: 
​ Sumário Executivo (descrição sucinta do Projeto, contexto e propósito da avaliação, principais conclusões, recomendações e
lições aprendidas); 
​ Introdução (propósito da avaliação, questões-chave a serem analisada, metodologia de avaliação e estrutura do relatório de
avaliação); 
​ Contexto Nacional e do Projeto 
​ Avaliação e Conclusão sobre a formulação e a relevância do Projeto; 
​ Avaliação da implementação e dos resultados do Projeto (eficácia, efetividade e eficiência, incluindo-se análise sobre a
execução físico-financeira); 
​ Recomendações sobre possíveis ações corretivas, bem como sugestões aos órgãos e entidades responsáveis pela gestão do
Projeto para acompanhamento, avaliação e reforço dos seus benefícios originais; 
​ Descrição das lições aprendidas (lições passíveis de serem aplicadas genericamente e melhores e piores práticas de
formulação, implementação, monitoramento e avaliação de projetos similares); 
​ Indicativo de estratégias e ações necessárias a sustentabilidade do Projeto no futuro; 
​ Anexos (roteiros de entrevistas, painéis e workshops etc)

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

Declaração
Consul tor (a)   : Alexandre Hamilton Oliveira Santos



B RA05036 -  S trengthening the  B raz i l ian Jus tice          de  20/03/2013 a 31/07/2013

Produto I: Metodologia e plano de trabalho, contendo: 
​ Caracterização do Projeto; 
​ Detalhamento do objeto e do escopo de trabalho; 
​ Metodologia de desenvolvimento dos trabalhos e de relacionamento com a equipe do Projeto; 
​ Definição das questões a serem analisadas; 
​ Definição das fontes de coleta de dados (mapeamento documental, identificação e seleção dos stakeholders
relevantes/prioritários); 
​ Desenvolvimento dos instrumentos de coleta (roteiros para realização de entrevistas, painéis e workshops); 
​ Elaboração do Cronograma de Trabalho. 

Produto II: Auditoria financeira e contábil: 
​ Análise dos dados relativos aos gastos do projeto, vis-à-vis os resultados alcançados. 

Produto III: Avaliação final de processos e resultados do Programa, contendo: 
​ Sumário Executivo (descrição sucinta do Projeto, contexto e propósito da avaliação, principais conclusões, recomendações e
lições aprendidas); 
​ Introdução (propósito da avaliação, questões-chave a serem analisada, metodologia de avaliação e estrutura do relatório de
avaliação); 
​ Contexto Nacional e do Projeto 
​ Avaliação e Conclusão sobre a formulação e a relevância do Projeto; 
​ Avaliação da implementação e dos resultados do Projeto (eficácia, efetividade e eficiência, incluindo-se análise sobre a
execução físico-financeira); 
​ Recomendações sobre possíveis ações corretivas, bem como sugestões aos órgãos e entidades responsáveis pela gestão do
Projeto para acompanhamento, avaliação e reforço dos seus benefícios originais; 
​ Descrição das lições aprendidas (lições passíveis de serem aplicadas genericamente e melhores e piores práticas de
formulação, implementação, monitoramento e avaliação de projetos similares); 
​ Indicativo de estratégias e ações necessárias a sustentabilidade do Projeto no futuro; 
​ Anexos (roteiros de entrevistas, painéis e workshops etc)

B RA06007 -  Ens ino Super ior  P·bl ico Federal       de  02/06/2008 a 31/12/2008

Estudo, apropriação e proposição de mudanças das diretrizes do programa Incluir;Estudo e apropriação das normas de
acessibilidade;Diagnóstico das necessidades dos beneficiários; Elaboração/Readequação dos instrumentos de seleção, avaliação
e monitoramento dos projetos;Proposição conceitual da página (site) do programa Incluir; Análise dos Editais de 2006 e 2007,
com vista ao aprimoramento do Edital 2008; 
Elaboração de documento técnico com orientações para a realização das visitas in loco; Elaboração de documento técnico com
análise dos relatórios das visitas in loco;Elaboração de documento técnico com a análise dos relatórios finais de execução dos
projetos enviados pelas IFES;Proposição de estratégias de aprimoramento e divulgação do Programa 

Total  aproximado de  meses  trabalhados :  11    

A presente declaração é emitida por sistema automatizado, assim os dados referentes ao(s) Projeto(s) devem ser considerados
até a data deste documento.

Este documento foi gerado em quinta-feira, 18 de maio de 2023

https://acessoexterno.undp.org.br/MPHF/Relatorios/EmitirDeclaracao/CPF47799463104



PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas
SAS Quadra 1, Bloco "A"- Edifício Darcy Ribeiro - 70070-905 - Brasília, DF

Telefone: (xx61) 2020-6750

Brasília, d \ de novembro de 2011

Atestado de Capacidade Técnica

Atesto, para os devidos fins, que o consultor Alexandre Hamilton Oliveira
Santos, CPF 477.994.631-04, foi contratado pela Controladoria-Geral da União - CGU, entre
os 07/02/2011 a 08/08/2011, para realização de entrevistas semi-estrututadas (em
profundidade) com autoridades governamentais a fim de subsidiar diagnóstico sobre valores,
conhecimento e cultura de acesso à informação pública no Poder Executivo Federal
Brasileiro. A contratação está inserida no âmbito de cooperação técnica entre o governo
brasileiro e a Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura -
UNESCO para que o direito de acesso a informação seja garantido a cidadãos e cidadãs
brasileiros de forma eficiente, eficaz e efetiva. '

Nesse sentido, informo que o contratado realizou excelente trabalho na
condução das entrevistas e elaboração dos relatórios, entregando, ademais, todos os produtos
previstos dentro dos prazos estipulados no Edital de Contratação.

Atenciosamente, ^

IZABELA^MOREIRA CORRÊA
Coordenadora-GeralCGPETI/DCP/SPCI

































PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas
SAS Quadra 1, Bloco "A"- Edifício Darcy Ribeiro - 70070-905 - Brasília, DF

Telefone: (xx61) 2020-6750

Brasília, d \ de novembro de 2011

Atestado de Capacidade Técnica

Atesto, para os devidos fins, que o consultor Alexandre Hamilton Oliveira
Santos, CPF 477.994.631-04, foi contratado pela Controladoria-Geral da União - CGU, entre
os 07/02/2011 a 08/08/2011, para realização de entrevistas semi-estrututadas (em
profundidade) com autoridades governamentais a fim de subsidiar diagnóstico sobre valores,
conhecimento e cultura de acesso à informação pública no Poder Executivo Federal
Brasileiro. A contratação está inserida no âmbito de cooperação técnica entre o governo
brasileiro e a Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura -
UNESCO para que o direito de acesso a informação seja garantido a cidadãos e cidadãs
brasileiros de forma eficiente, eficaz e efetiva. '

Nesse sentido, informo que o contratado realizou excelente trabalho na
condução das entrevistas e elaboração dos relatórios, entregando, ademais, todos os produtos
previstos dentro dos prazos estipulados no Edital de Contratação.

Atenciosamente, ^

IZABELA^MOREIRA CORRÊA
Coordenadora-GeralCGPETI/DCP/SPCI



 
 

Emitido eletronicamente no site da UNESCO em 20/04/2020 12:51 

 

 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

 
Declaramos que o(a) Sr.(a) Alexandre Hamilton Oliveira Santos, CPF: 477.994.631-04, 
prestou serviços ao(s) Projeto(s) abaixo relacionado(s): 
 
 
914BRA1119 MEC 2006 SEED - EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA 
 
Vigência: 04/10/2007 a 31/03/2008 
 

Contrato: ED04306/2007 
 

Atividades Desenvolvidas: 
01) Propor metodologia com objetivo de avaliar e reformular o planejamento estratégico para 
implementação nas UF do Programa; 02) Avaliar e propor reformulações para o planejamento 
estratégico para implementação nas UF do Programa; 03) Avaliar e propor reformulações do 
planejamento administrativo-financeiro do FormAção para a implementação do Programa a 
nível nacional; 04) Construir planilhas com projeções de atendimento e respectivas despesas 
para o atendimento nacional do FormAção pela Escola; 05) Participar das reuniões técnicas; 
06) Participar dos treinamentos e oficinas do Programa; 07) Analisar dados e produzir 
documentos técnicos para à coordenação do Programa. 

 
 
914BRZ5009 - ACESSO A INFORMAÇÃO PÚBLICA: DIR., TRANSP. , PARTICIP. CIDADÃ 
 
Vigência: 07/02/2011 a 07/05/2011 
 

Contrato: CI00112/2011 
 

Atividades Desenvolvidas: 
Atividade 1 – Definição de amostra de autoridades governamentais;Atividade 2 – Aplicação da 
entrevista. 

 
 
914BRZ5009 - ACESSO A INFORMAÇÃO PÚBLICA: DIR., TRANSP. , PARTICIP. CIDADÃ 
 
Vigência: 07/02/2011 a 08/08/2011 
 

Contrato: CI00112/2011 
 

Atividades Desenvolvidas: 
Atividade 1 – Definição de amostra de autoridades governamentais;Atividade 2 – Aplicação da 
entrevista. 

 
 
914BRZ3046 - INCLUSAO DE PESSOAS COM DEFICIENCIA 
 
Vigência: 10/09/2011 a 10/05/2012 
 

Contrato: SHS00904/2011 
 

Atividades Desenvolvidas: 
. Coletar informações completas acerca dos núcleos SICORDE existentes, com discriminação 
por núcleo; 2. Desenvolver um modelo conceitual, metodológico e operacional para 
reestruturação do Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência Levantar as demandas 
para adequação do SICORDE ao padrão proposto, inclusive necessidades tecnológicas; 3. 
Desenvolver os padrões de informações desejáveis para um novo modelo do sistema que 
permita o acompanhamento e a avaliação das políticas locais de promoção dos direitos da 
pessoa com deficiência; 4. Elaborar manual para orientação acerca do funcionamento do 
sistema reestruturado; 5. Conceber estrutura de capacitação e execução de treinamento sobre 
o sistema reestruturado 6. Acompanhar, analisar e ajustar o modelo proposto. 



 
 

Emitido eletronicamente no site da UNESCO em 20/04/2020 12:51 

 

 
 
914BRZ5009 - ACESSO A INFORMAÇÃO PÚBLICA: DIR., TRANSP. , PARTICIP. CIDADÃ 
 
Vigência: 18/06/2012 a 17/11/2012 
 

Contrato: CI00753/2012 
 

Atividades Desenvolvidas: 
Realizar avaliação diagnóstica e propositiva das fortalezas e debilidades dos ministérios paraa 
implementação da Lei de Acesso. O consultor deverá desenvolver e aplicar, sob a orientação 
do consultor master, metodologias apropriadas – e específicas para as áreas gestão pública e 
formacação/qualificação de servidores públicos – para diagnosticar as debilidades e fortalezas 
dos ministérios envolvidos com vistas à implementação da Lei de Acesso a Informações 
Públicas e seus regulamentos. Os diagnósticos devem, pelo menos, tratar das seguintes 
grandes questões: a) fluxos informacionais; b) gestão documental; c) capacitação de 
servidores; d) adaptação da administração pública para aimplementação da lei; e) função das 
ouvidorias na implementação da Lei; f) instalação dos Serviços de Informação ao Cidadão. Os 
diagnósticos devem gerar uma avaliação propositiva que indique as mudanças necessárias nas 
debilidades e o desenvolvimento das fortalezas encontradas para a efetiva, eficaz e eficiente 
implementação da Lei de Acesso. Os instrumentos de diagnóstico serão elaborados sob o 
acompanhamento da Ouvidoria-Geral da União, que deverá aprová-los.Elaborar protocolos 
para a implementação da Lei de Acesso. Uma vez aprovadas as propostas realizadas pelo 
consultor máster e a partir da validação pela Ouvidoria-Geral da União, Ministérios envolvidos e 
UNESCO, o consultor deverá colaborar no desenvolvimento e implementação de 
protocolos/métodos (como guias, fluxos) detalhados de implementação da Lei de Acesso para 
os ministérios em questão. Apoiar o consultor master. O consultor trabalhará sob a supervisão 
e coordenação técnica de um consultor master, devendo trabalhar harmonicamente, com o 
consultor selecionado para aquela função. Realizar a consolidação e análise dos resultados e 
elaboração de relatórios. O consultor será responsável pela consolidação e análise dos 
resultados e atividades desenvolvidos na área gestão pública. Deverá, portanto, agregar e 
tratar as informações e produzir relatório que contenha uma memória detalhada do processo 
levado a cabo para essa implementação-piloto da Lei de Acesso nos ministérios em questão. 
Espera-se que essa atividade possa gerar produtos que colaborem para implementação efetiva 
de lei em outras instâncias da Administração Federal e, até mesmo, em demais esferas cuja 
implementação da Lei também é obrigatória.As atividades deverão ser executadas na cidade 
de Brasília. 

 
 
914BRZ1073.9 - SETEC 
 
Vigência: 17/10/2018 a 03/05/2019 
 

Contrato: ED00862/2018 
 

Atividades Desenvolvidas: 
Atividades que deverão ser executadas no Produto 1:- Levantamento junto à equipe da 
SETEC/MEC dos fluxos envolvendo o processo de adesão no âmbito, atualização dos planos 
de trabalho e avaliação de itens do Programa Brasil Profissionalizado.- Análise das eventuais 
inconsistências relativa à adesão ao Programa Brasil Profissionalizado, por parte dos parceiros 
ofertantes, apontando os normativos contidos nas legislações vigentes.Atividades que deverão 
ser executadas no Produto 2:- Avaliar e fornecer subsídios administrativos, alicerçados na 
legislação aplicável ao Programa Brasil Profissionalizado, com vistas a auxiliar a tomada de 
decisão dos gestores do Programa.- Propositura de fluxos e melhorias nos procedimentos para 
adesão de parceiros, identificando os procedimentos para adesão e habilitação junto ao 
Pronatec no Programa Brasil Profissionalizado.Atividades que deverão ser executadas no 
Produto 3:- Formular rotinas internas, bem como novos fluxos operacionais capazes de atender 
a evolução do Programa Brasil Profissionalizado, diante da necessidade de garantir, 
continuamente o atendimento tempestivo das solicitações de manifestações advindas de 
órgãos internos e externos do Ministério da Educação.- Levantamento das fragilidades 
constatadas através das solicitações internas e externas aos gestores do Programa Brasil 
Profissionalizado para subsidiar a tomada de decisão necessária a manutenção do 
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programa.Atividades que deverão ser executadas no Produto 4:- Propor medidas preventivas 
de controle do Programa Brasil Profissionalizado através de procedimentos internos para a 
obtenção de resultado eficaz advindas de demandas internas envolvendo o programa.- 
Avaliação e fornecimento de subsídios técnicos-administrativos, alicerçados na legislação 
aplicável ao Programa Brasil Profissionalizado, com vistas a auxiliar o gestor na tomada de 
decisões, a fim de verificar a sua conformidade com os procedimentos internos.- Análise e 
sistematização dos fluxos internos relacionados ao Programa Brasil Profissionalizado dirigidos 
ao processo de pactuação, com vistas a possibilitar o aperfeiçoamento e adequação do 
programa e ampliação democrática do acesso à educação profissional. 

 

 





22/07/2021 SEI/MEC - 2755923 - Ata de Reunião

https://sei.mec.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3226347&infra_siste… 1/4

Ministério da Educação

ATA DE REUNIÃO

 

ATA DA REUNIÃO DE NEGOCIAÇÃO DO CONTRATO REFERENTE À  MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº
02/2021/SEB/DPD/COGEM PARA SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE CONSULTOR INDIVIDUAL EM GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO
ENSINO MÉDIO.

Aos cinco dias do mês de julho, de dois mil e vinte e um, as dezesseis horas e trinta minutos, em sua Sede
na Esplanada dos Ministério, Bloco L, Anexo II, 3º andar, Sala 300, Bairro Asa Norte, Brasília/DF, reuniram-
se virtualmente, por meio da ferramenta MS Teams, o  Sr.    Fernando Wirthmann –  Coordenador-Geral
de  Ensino Médio (COGEM), Sr. Alexandre Anselmo Guilherme  –  Coordenador-Geral de Formação de
Professores da Educação Básica (DIFOR),  Sra. Edione Pires Cabral - Chefe de Projeto II da Diretoria de
Políticas e Diretrizes da Educação Básica,   Sr. Tiago Perfeito de Santana - Especialista em Gestão
Orçamentária e Financeira (UGP), com o apoio da, Sra. Viviane Costa - Especialista em Gestão de Projetos
(UGP), Sra. Graziela Cristina Martins de Mello - Especialista em Aquisições e Contratações (UGP) e o Sr.
Alexandre Hamilton Oliveira Santos – Consultor selecionado e convidado, com o objetivo de discutir os
aspectos técnicos, administrativos e financeiros relacionados à execução do objeto contratual referente
ao Edital nº 02/2021. Inicialmente, a equipe da Secretaria de Educação Básica se apresentou e
explicou  sobre as regras do processo de seleção, esclarecendo ao  consultor  que  o procedimento de
negociação do contrato ainda é uma fase obrigatória do processo seletivo no âmbito do Regulamento de
Aquisições do Banco Mundial, que visa discutir todas as bases do contrato e o escopo do serviço contido
no Termo de Referência (TR) e na Minuta do Contrato com o consultor melhor qualificado dentro do
quadro de classificação, oriundo da avaliação dos currículos que apresentaram interesse  no edital
publicado no site do MEC. Após apresentação de todos os participantes, a equipe da Secretaria de
Educação Básica - SEB perguntou ao consultor Alexandre Hamilton sobre os trabalhos semelhantes
realizados, conhecimento sobre a política de Banco Mundial no âmbito dos Acordo de Empréstimos. O
Consultor explicou que não possuía trabalhos semelhantes realizados em Acordo de Empréstimo, no
entanto conhecia  as ações do banco, sendo a primeira vez que participava do tipo de processo de
seleção, contudo, particularmente tinha  vasto conhecimento sobre políticas públicas, devido sua
experiência, possuía visão sistêmica sobre elas, sobretudo no âmbito nacional voltado para educação. O
Consultor falou   de sua trajetória  acadêmica com formação  em Ciências Sociais (Habilitação:
Ciência  Política - UFPR), Especialista em Qualidade Total na Educação pela UNESCO, Especialista em
Gestão e Auditoria de Projetos Governamentais, Mestre em Administração (Estratégia e Organização -
UFPR), Doutor em Integração da América Latina pela Universidade de São Paulo (USP), Pós-Doutor em
Estudos Estratégicos e Diplomáticos pela Universidade de Québec em Montreal (Canadá), como bolsista
da Capes (Área: Política Pública), tendo exercido na área acadêmica, funções de Diretor de Instituições de
Ensino Superior, Coordenador de Cursos de Graduação, Assessor de Direção Geral de IES, Consultor Ad
Hoc do Ministério da Educação (INEP) e Parecerista de Trabalhos Científicos de Congressos promovidos
pela SETEC (MEC). Tinha experiência como docente em diversas instituições de ensino superior brasileiras
em cursos de graduação e pós-graduação. Atuou como Consultor de organismos internacionais (UNESCO,
PNUD e UNODC), atendendo especificamente demandas na Secretaria de Educação a Distância (SEED),
Secretaria de Educação Superior (SESU), ambas do Ministério da Educação, onde, inclusive, foi Assessor
da Diretoria de Políticas e Programas de Graduação do MEC, na Controladoria-Geral da União
(CGU).  Exerceu atividades de consultor na UNESCO/Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República e no Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), junto ao Ministério da
Justiça, na área de política pública de acesso à justiça (direitos humanos) e no Escritório das Nações
Unidas sobre Drogas e Crime junto ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação
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Internacional do Ministério da Justiça, na REDE-LAB (Laboratório de Tecnologia de Combate ao Crime
Organizado e Lavagem de Dinheiro).  Na área específica do objeto que trata a seleção, atuou na área de
planejamento e gestão administrativo-financeira de programas educacionais, bem como em avaliação
dos processos e seus resultados  de auditoria financeira e contábil. A equipe da SEB agradeceu a
explanação e indagou o Consultor sobre o entendimento da função requerida, atividades, papel
operacional a ser realizado, assim como as eventuais interlocuções com as várias áreas do Ministério e
demais atores envolvidos conforme descrito no Termo de Referência. O Consultor confirmou
entendimento sobre os serviços a serem realizados, a necessidade de governança, controle, orçamento e
finanças, tendo experiência em gestão dessas áreas e  interesse em contribuir com a gestão da SEB. A
equipe explicou que é um trabalho muito operacional e que exige a necessidade de monitoramento
desde planejamento, execução e prestação de contas da área orçamentária e financeira do projeto e dos
programas contemplados no Acordo, que envolvem as Secretarias de Educação Estaduais e Distrital e as
escolas beneficiárias relacionadas à reforma do ensino médio. Considerando o atual ciclo do projeto e os
grandes desafios, a equipe da SEB, perguntou ao Consultor sobre a clareza  do prazo de execução dos
serviços, das entregas por meio dos produtos e as demandas e sua disponibilidade para prestação dos
serviços por meio de encontros, reuniões e atividades sistemáticas de modo presencial e a dedicação da
carga horária necessária considerando a prioridade do Ministério da Educação (MEC) na implementação
da reforma do ensino médio. O Consultor informou que ficou claro nos documentos, termo de referência
e minuta do contrato, as atividades rotineiras, os produtos e a dedicação necessária quanto atuação da
consultoria. Informou que sabia da complexidade do Acordo e da reforma do ensino médio, e o tipo de
contratação diferenciada das quais já prestou serviços similares, tendo disponibilidade para execução dos
serviços, visto que as características do trabalho diferem das demais. Informou que o tipo de contrato o
atraía, devido ao desempenho e a possibilidade de renovação por mérito. Tranquilizou a equipe da SEB
quanto às questões rotineiras que o trabalho requer e que está habituado quanto a dinâmica prevista nos
documentos de negociação. A SEB informou que as ações do Acordo envolvem equipes heterogêneas. A
equipe da SEB perguntou ao Consultor se o mesmo realizava outros trabalhos. Ele  respondeu que não
estava prestando serviços devido ao contexto da pandemia. No entanto, estava disposto a iniciar novos
trabalhos. A equipe da SEB informou que as equipes do Ministério estão trabalhando de forma remota, e
conforme as necessidades e urgências, às vezes de forma presencial, respeitando todos os protocolos de
segurança. O Consultor informou o entendimento quanto às regras diante do contexto atual do país e
que não tinha  objeção quanto ao trabalho presencial. A equipe da SEB informou  que recebeu toda a
documentação exigida no termo de referência e agradeceu a entrega da proposta financeira, informando-
o sobre análise realizada do valor da proposta apresentada pelo consultor, no valor total de R$
170.000,00, incluindo todos os impostos previstos. A equipe da SEB perguntou ao consultor sobre o
entendimento do tipo de contrato - Preço Global - a ser adotado  para esta consultoria, explicando  ao
consultor que esse tipo de contrato está atrelado à entrega do produto e que este por sua vez condiciona
o pagamento mediante avaliação e aprovação pela gestão do contrato e que a ideia desse tipo de
contrato é que cada produto, por si só, seja implementável. O Consultor informou que compreendia esta
dinâmica contratual. Ainda sobre o contrato, a equipe da SEB explicou ao consultor que os pagamentos
decorrem das entregas dos produtos   e que nos serviços estão previstos os pagamentos de impostos,
sendo que para os impostos federais - IRPF e INSS - serão retidos na fonte, conforme a legislação, de
acordo com as entregas e pagamentos e que é de inteira responsabilidade do consultor o pagamento do
imposto municipal e distrital - ISS. O Consultor confirmou o entendimento. Quanto à  metodologia de
trabalho ficou acordado que será desenvolvida de maneira que possibilite  a integração das áreas que
envolvem o escopo deste serviço. Ainda sobre a proposta financeira do Consultor, esta apresenta o valor
bruto com inclusão dos impostos de R$ 170.000,00, resultando em valor líquido apresentado no
montante de R$ 90.100,00, representando o equivalente a 176 horas mensais. O Consultor não
apresentou alteração no cronograma físico e financeiro previsto no termo de referência, ficando como
original. Portanto, o valor proposto pelo consultor está equivalente ao planejado e aceitável para o MEC.
Em seguida, a equipe da SEB explicou que ao final da reunião, em sendo exitosa, seria elaborada uma ATA
dessa reunião, contendo todos os pontos discutidos. E posteriormente à conclusão das negociações, será
solicitada a documentação necessária para elaboração do contrato e sua assinatura. Após a conclusão das
negociações e notificação do resultado, será aberto o prazo suspensivo de 10 dias úteis para os
consultores solicitarem informações, findado o prazo, será finalizado o processo de seleção com a
homologação e adjudicação por parte da SEB. A equipe da SEB informou ao consultor o preenchimento
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de uma declaração de vínculo familiar, exigida a partir de novembro, em decorrência da Portaria nº 981,
de 18 de novembro de 2020  sobre o assunto, a qual será encaminhada juntamente para providências
e rubricas dos documentos, minuta do contrato e termo de referência. Por fim, de forma satisfatória, a
equipe da SEB perguntou ao consultor sobre outros pontos em relação a prestação dos serviços e dos
documentos que ainda necessitavam de esclarecimentos. O Consultor informou que estavam claros e ele
satisfeito com as informações.

Sanados todos os esclarecimentos e dúvidas e considerando a ratificação das condições estabelecidas na
minuta do contrato e do termo de referência propostos, ainda, diante do compromisso de cumprimento
por parte do consultor das condições exigidas pelo Banco Mundial, e, considerando que o valor acordado
encontra-se compatível com o escopo dos serviços propostos, e com os valores acordados pela prestação
dos serviços, o montante global é de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais),   valor fixo, incluso de
todos os impostos e demais tributações que venham a incidir sobre a prestação dos serviços e todas as
despesas indiretas para execução dos mesmos.

Nada mais havendo a tratar, foi  encerrada  a reunião de negociação, sendo esta ata lavrada por mim,
Viviane Ramos da Costa, validada pelos representantes legais da Secretaria de Educação Básica,
e concluída em conformidade, será assinada pelas partes.

 

 

ALEXANDRE HAMILTON OLIVEIRA SANTOS

Consultor Selecionado

 

ALEXANDRE ANSELMO GUILHERME 

 Coordenador-Geral de Formação de Professores da Educação Básica

 

EDIONE PIRES CABRAL

 Chefe de Projeto II da Diretoria de Políticas e Diretrizes da Educação Básica

 

TIAGO PERFEITO DE SANTANA

 Especialista em Gestão Orçamentária e Financeira da UGP

 

GRAZIELA CRISTINA MARTINS DE MELLO

 Especialista em Aquisições e Contratações da UGP

 

VIVIANE RAMOS DA COSTA

Responsável Técnico da UGP

 

FERNANDO WIRTHMANN FERREIRA

Coordenador-Geral de Ensino Médio

Documento assinado eletronicamente por Edione Pires Cabral, Chefe de Projeto II, em 19/07/2021,
às 15:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do
Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Viviane Ramos da Costa, Responsável Técnico(a), em
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19/07/2021, às 16:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Perfeito de Santana, Responsável Técnico(a), em
19/07/2021, às 16:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Graziela Cristina Martins de Mello, Responsável
Técnico(a), em 19/07/2021, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da
Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE HAMILTON OLIVEIRA SANTOS, Usuário
Externo, em 19/07/2021, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria
nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Anselmo Guilherme, Coordenador(a)-Geral,
em 20/07/2021, às 16:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2755923 e
o código CRC F93E1951.

Referência: Processo nº 23000.025832/2020-96 SEI nº 2755923
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MINUTA DE CONTRATO Nº /2021/COGEM/DPD/SEB/SEB-MEC 
 

PROCESSO Nº 23000.025832/2020-96 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA INDIVIDUAL ESPECIALIZADA 
FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO E O SENHOR ALEXANDRE 
HAMILTON OLIVEIRA SANTOS , PARA O FIM 
QUE NELE SE DECLARA 

 
Por meio deste Contrato, a UNIÃO, representada pelo MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, por intermédio da 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 
00.394.445/0023-09, sediada na Esplanada dos Ministérios, Bloco “L”, Brasília-DF, neste ato representado 
por IZABEL LIMA PESSOA, brasileiro (a), inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 305.166.761-72, nomeada pela 
Portaria da Presidência da República/Casa Civil nº 396, publicada em   14   de   agosto   de 2020, 
Edição   156,   Seção   2,   Página   1,   consoante   delegação   de   competência   consubstanciada na Portaria 
nº 849, do Ministério da Educação, de 22 de abril de 2019, doravante denominada CONTRATANTE, e do 
outro lado, Alexandre Hamilton Oliveira Santos, brasileiro(a), CPF 477.994.631-04, com endereço Rua 
36/37 Norte Lote 05 Bloco A Apto 302, Águas Claras, Brasília/DF, CEP 71.919-180 doravante denominado 
CONTRATADO (A). 

CONSIDERANDO o ACORDO DE EMPRÉSTIMO DE APOIO À OPERAÇÃO DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
BRASILEIRO, PROJETO DE APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO, doravante denominado 
ACORDO DE EMPRÉSTIMO, celebrado entre a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO 
INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD, em especial a exigência de 
“Estabelecer uma Unidade de Gestão para fortalecer a capacidade institucional da SEB/MEC” constante 
no item “g” do Anexo 1 do Acordo de Empréstimo; 

CONSIDERANDO que há necessidade de a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA contratar a execução do 
Serviço de Consultoria Individual, objeto do presente instrumento, requisito à implementação do Projeto 
de Reforma do Ensino Médio; e, 

CONSIDERANDO que o CONTRATADO(A) está disposto a prestar os serviços definidos no objeto, e que a 
CONTRATANTE está disposta a remunerá-lo de acordo com as condições abaixo estipuladas, acordam as 
partes, na forma das Cláusulas a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - O objeto do presente Termo é a Prestação dos Serviços de 
Consultoria Individual Analista Júnior em Gestão Orçamentária e Financeira no âmbito do Programa de 
Apoio à Implementação do Novo Ensino Médio, amparada nas Diretrizes do Banco Mundial para as 
aquisições do Componente 2, nº 8813-BR, com a finalidade de prestar serviços técnicos de Consultoria 

http://www.mec.gov.br/
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Individual à Unidade de Gerenciamento do Projeto de Reforma do Ensino Médio, lotada na Coordenação- 
Geral de Ensino Médio - COGEM, unidade da Secretaria de Educação Básica - SEB. 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS 

2.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os produtos e serviços técnicos contratados estão descritos no 
Termo de Referência, Anexo I, parte integrante deste CONTRATO. 

2.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O (A) CONTRATADO (A) está obrigado a executar os serviços 
pelo prazo de 12 (doze) meses, preferencialmente, nas instalações do Ministério da Educação. O 
profissional poderá também vir a exercer atividades fora das instalações do Ministério da Educação, seja 
a pedido da CONTRATANTE ou por solicitação própria. No segundo caso, as atividades poderão ser 
executadas fora das instalações Ministério da Educação desde que sob a autorização da CONTRATANTE. 

2.3. SUBCLÁUSULA TERCEIRA – O (A) CONTRATADO (A) deve executar os produtos e serviços 
definidos, conduzindo os trabalhos com a estrita obediência às leis vigentes, bem como às prescrições 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), no Acordo de Empréstimo, na Carta de Desembolso e no 
Project Appraisal Document (PAD), nas Diretrizes para Aquisições no Âmbito de Empréstimos do BIRD, no 
Plano de Aquisições, e, ainda, nos outros documentos relativos ao Projeto. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRODUTOS 

3.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os produtos descritos deverão ser entregues dentro do prazo de 
12 meses de duração do CONTRATO e sua ordem de entrega ocorrerá sob demanda do Ministério da 
Educação. Ainda, o prazo de entrega do produto pode ser prorrogado pela CONTRATANTE por 
conveniência administrativa. 

3.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A entrega e/ou execução de todos os produtos é obrigatória e 
está descrita no Termo de Referência, parte integrante deste CONTRATO, Anexo I. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - Fundamenta-se o presente CONTRATO: 

I. no art. 42, §5º da Lei nº 8.666/93, no ACORDO DE EMPRÉSTIMO, Componente 2 nº 8813-BR, 
celebrado entre o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO – BIRD; 

II. na exigência de “Estabelecer uma Unidade de Gestão para fortalecer a capacidade institucional da 
SEB/MEC” constante no item “g” do Anexo 1 do ACORDO DE EMPRÉSTIMO; 

III. na exigência de que a operação descrita no ACORDO DE EMPRÉSTIMO seja realizada de acordo 
com o Manual Operacional do Projeto de Reforma do Ensino Médio, em conformidade com o Anexo 
2, item “A. Manual Operacional”, do ACORDO DE EMPRÉSTIMO; 

IV. nos Métodos de Seleção de Consultoria, descritos no item 27 do Manual Operacional, em 
especial, no processo de Seleção de Consultores Individuais descrito no item 27.6; 

V. na exigência de que “quaisquer licitações para aquisição de bens, obras, serviços de não- 
consultoria e os processos de seleção de consultores no âmbito do Componente 2 deverão seguir os 
procedimentos do Banco Mundial”, constante no item “VI. Procedimentos para Aquisições”, 
especificamente no 4º § do subitem “19. Normas Aplicáveis” do Manual Operacional; 

VI. na seção “Métodos aprovados para seleção de consultores individuais”, manifesta nos itens 7.34 
a 7.39 do “Regulamento de Aquisições para Mutuários de Operações de Financiamento do Projeto 
de Investimento”; 

VII. no fato de que Contrato de Empreitada Por Preço Global é um tipo de contrato ou arranjo 
contratual permitido pelo Banco Mundial, conforme estabelecido na seção “Tipos de contrato e 
arranjos contratuais”, evidentes no Anexo VIII. Tipos de Contrato do “Regulamento de Aquisições 
para Mutuários de Operações de Financiamento do Projeto de Investimento”; e 

VIII. no fato de que o instrumento de Contrato de Empreitada Por Preço Global deve ser utilizado 
nos casos de serviços de consultoria com produtos claramente identificados, conforme consta no 
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item 3.3 da seção “Contrato de Empreitada Por Preço Global”, constante no ANEXO VIII do 
“Regulamento de Aquisições para Mutuários de Operações de Financiamento do Projeto de 
Investimento”. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - O presente CONTRATO tem prazo de vigência e execução de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA RENOVAÇÃO E LIMITES DE MODIFICAÇÃO 

6.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - Este CONTRATO poderá ser modificado por meio de Termo Aditivo, 
de comum acordo entre as partes, desde que haja autorização por escrito do BIRD e não haja mudança do 
objeto, podendo, ainda, ser renovado se assim as partes desejarem, e a critério da Coordenação do Projeto 
de Reforma do Ensino Médio por períodos iguais e sucessivos, até a data-limite de 31 de dezembro de 
2022. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

7.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - O valor total do CONTRATO será de R$ 170.000,00 (cento e setenta 
mil reais), fixo e irreajustável. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento será realizado nos dias 5 ou 15 de cada mês 
seguinte à entrega e aprovação do produto, em moeda corrente nacional e depositados na conta corrente 
informada pelo próprio CONTRATADO (A). 

8.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo contratual, de 
acordo com os valores e percentuais estabelecidos no item 7 do Termo de Referência, Anexo I. 

8.3. SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O (A) CONTRATANTE somente realizará o pagamento após 
recebimento, análise e aprovação dos produtos especificados na Cláusula Terceira deste CONTRATO e no 
Termo de Referência, ANEXO I. 

9. CLÁUSULA NONA – DOS IMPOSTOS 

9.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - O pagamento de imposto sobre serviços, bem como o pagamento 
de qualquer tributo que incida sobre o valor da remuneração pactuada, será de exclusiva responsabilidade 
do CONTRATADO (A), exceto os retidos em fonte. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 

10.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - A despesa decorrente deste CONTRATO correrá a conta de dotação 
orçamentária do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, custeada com recursos 
financeiros oriundos do Acordo de Empréstimo BIRD 8813-BR, Componente 2 – Assistência Técnica. 

I. Natureza da Despesa: 33.90.35 

II. Ação Orçamentária: 0509 - Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica 

III. Fonte de Recurso Específica: 8148012421 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ADMINISTRAÇÃO DO PROJETO 

11.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO designa a Diretoria de Políticas e 
Diretrizes da Educação Básica - DPD/SEB para a supervisão das atividades objeto deste CONTRATO, 
especificadas no Anexo I. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INSUMOS 

12.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA – O CONTRATANTE está obrigado a fornecer os insumos necessários 
para o bom andamento das atividades relacionadas ao presente CONTRATO, como material de consumo, 
mesa de trabalho, equipamentos e acesso à internet, caso o CONTRATADO execute as atividades nas 
instalações do Ministério da Educação. O CONTRATANTE está obrigado a fornecer também acesso a 
comunicação, documentos do Projeto, tais como: Project Appraisal Document - PAD, Acordo de 
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Empréstimo, Manual Operativo, e outros documentos dos Programas, além de dados e informações e 
demais elementos necessários para a execução das atividades pelo CONTRATADO. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PADRÕES DE DESEMPENHO 

13.1. O CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de 
execução do objeto contratual. 

a) Para os efeitos desta cláusula: 

(i) “práticas de corrupção”
[1] 

oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor coma intenção de influenciar de modo 
indevido ação de outra parte; 

(ii) “prática fraudulenta”
[2] 

significa qualquer ato ou omissão de falsificação, 

inclusive falsidade ideológica, consciente ou inconscientemente, que engana ou 
tenta enganar, um indivíduo para obter benefício financeiro ou outro de qualquer 
ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 

(iii) “prática colusiva”[3] significa uma combinação entre duas ou mais partes 
visando alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de 
terceiros; 

(iv) “prática coercitiva”
[4] 

significa prejudicar ou causar danos, direta ou 

indiretamente a qualquer parte interessada ou a sua propriedade para influenciar 
de modo incorreto as ações de uma parte; 

(v) “prática obstrutiva” é: 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo 
de impedir materialmente uma investigação do Banco sobre alegações de 
uma prática de corrupção, fraude, coerção ou colusão; e/ou ameaçar, 
assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele qualquer fato 
que seja de seu conhecimento em relação a questões relevantes para a 
investigação, ou para impedir que recorra à investigação ou a conduza, ou, 

(bb) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de 
inspeção e auditoria do Banco, nos termos da Cláusula 09 abaixo. 

b) Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se 
envolveu, de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, 
colusiva, coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão; 

c) declarará viciado o processo de licitação e cancelará a parcela do empréstimo alocada 
a um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou 
de um beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo 
de licitação ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha 
adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas 
práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o 
Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

d) Imporá sanções à pessoa física ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com 
seus procedimentos de sanções aplicáveis, incluindo declará-la inelegível publicamente, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para (i) a outorga de um contrato financiado 
pelo Banco e (ii) ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador 

de serviço designado
[5] 

de uma empresa elegível a quem se está outorgando um contrato 
financiado pelo Banco. 
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13.2. Se algum funcionário do Contratado tiver envolvimento em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante a licitação ou durante a execução do contrato 
esses profissionais devem ser retirados da equipe imediatamente. 

13.3. O Consultor deverá permitir e deverá fazer com que seus agentes (sejam declarados ou 
não), seus subcontratados, subconsultores, provedores de serviços, fornecedores, e pessoal, permitam 
que o Banco e/ou pessoas indicadas pelo Banco inspecionem as instalações e/ou as contas, registros e 
outros documentos referentes ao processo de licitação, seleção e/ou execução de contratos, e que 
submetam tais contas, registros e outros documentos a auditoria por auditores indicados pelo Banco. 

13.4. O Contratado e seus Subcontratados e Subconsultores devem observar com atenção a 
cláusula sobre [Práticas Corruptas ou Fraudulentas], que prevê, nomeadamente, que os atos destinados a 
impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e do direito de efetuar auditoria prevista nesta 
Sub-cláusula constituem uma prática proibida e sujeita a rescisão do contrato (bem como a uma 
determinação de inelegibilidade, de acordo com as Regras do Banco). 

13.5. SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as 
sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento do (a) CONTRATADO (A) em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no 
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

14.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Compete ao CONTRATADO manter a CONTRATANTE informada 
sobre o andamento dos serviços, indicando a condição e o progresso deles e eventuais irregularidades que 
possam prejudicar a execução do projeto, bem como prestar, sem ônus para o CONTRATANTE, os 
esclarecimentos necessários à correção e revisão de falhas na execução dos trabalhos, sempre que a eles 
imputáveis. 

14.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O consultor desenvolverá as atividades previstas no Termo de 
Referência sob supervisão de técnico indicado pela Coordenação do Projeto. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROPRIEDADE 

15.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA – A CONTRATANTE reserva-se o direito de utilizar, como de sua 
propriedade, os trabalhos realizados pelo CONTRATADO, objeto deste CONTRATO, não cabendo a este 
qualquer ressarcimento ou indenização, seja a que titulo for, pela sua utilização, independentemente de 
seu registro nos órgãos competentes. Se houver intenção de divulgação do material, por meio eletrônico 
ou por impressão, que tenha decorrido de atividade feita por meio do projeto, deve-se solicitar a 
autorização à Coordenação do Projeto. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – INCOMPATIBILIDADE 

16.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA – O CONTRATADO concorda que, no decorrer deste CONTRATO e 
após o seu término, estará desqualificado para o fornecimento de bens, obras ou serviços, salvo os 
serviços, objeto do CONTRATO, ou de sua continuação, para qualquer projeto resultante ou vinculado aos 
Serviços. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SEGURO 

17.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA – O CONTRATADO responsabilizar-se-á pela contratação de quaisquer 
seguros que se fizerem adequados. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SIGILO 

18.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA – O CONTRATADO compromete-se a manter sigilo ético-empresarial 
necessário, por tempo indeterminado, sobre dados, documentos, especificações técnicas e comerciais, 
metodologias, inovações e quaisquer outras informações da CONTRATANTE, sobre as quais o 
CONTRATADO tenha acesso durante a execução do CONTRATO, não podendo divulgá-los ou reproduzi-los 
mediante qualquer pretexto, sob pena de quebra de CONTRATO, sujeito à plena resilição, além das sanções 
legais pertinentes. 



30/06/2021 SEI/MEC - 2441874 - Minuta de Contrato 

https://sei.mec.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2872788&infra_siste… 6/7 

 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CESSÃO 

19.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - É vedado ao CONTRATADO a subcontratação total ou parcial do 
objeto desse CONTRATO, a associação do CONTRATADO com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial do objeto deste CONTRATO. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO 

20.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Este CONTRATO poderá ser rescindido unilateralmente pelo 
CONTRATANTE quando considerar insatisfatório o serviço profissional do CONTRATADO para o objeto 
deste CONTRATO, ou por conveniência administrativa, ou ainda por descumprimento por parte do 
CONTRATADO de qualquer cláusula contratual, independentemente das penalidades contratuais ou legais 
cabíveis. 

20.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão das obrigações decorrentes do presente CONTRATO, 
processar-se-á de acordo como o que estabelece o Art. 78 da Lei 8.666/93. 

20.3. SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando ao CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO PRAZO PARA CANCELAMENTO DO CONTRATO 

21.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - O cancelamento do CONTRATO por parte do CONTRATANTE deverá 
ser informado ao CONTRATADO, por escrito, com uma antecedência mínima de 30 dias. Caso o 
CONTRATADO tenha a intenção de realizar o cancelamento do CONTRATO, ele deverá informá-lo com um 
prazo de 30 dias de antecedência. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E IDIOMA 

22.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA – A este CONTRATO são aplicáveis as leis brasileiras e a observância 
ao Manual Operacional do Projeto de Apoio à Implementação do Novo Ensino Médio, e o idioma de 
regência será o português. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

23.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - Este CONTRATO será publicado, por extrato, no Diário Oficial da 
União, nos termos do Parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas à expensas da 
CONTRATANTE. 

24. CLÁUSULA QUARTA – DO FORO 

24.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - O Foro do presente CONTRATO é o da Justiça Federal, Seção 
Judiciária de Brasília/DF, para dirimir quaisquer litigios oriundos do presente instrumento contratual. 

 
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado 
eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

 

 
 

HELBER RICARDO VIEIRA 

DIRETORA DE POLÍTICAS E DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 

 
 
 

FERNANDO WIRTHMANN FERREIRA 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
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ALEXANDRE HAMILTON OLIVEIRA SANTOS 

CONSULTOR CONTRATADO 

 
 
 

 

[1] "Terceiros" refere-se a um agente público que atua em um processo de licitações 

ou na execução do contrato. Neste contexto, "agente público" inclui a equipe do Banco 

Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões 

sobre licitações. 
 

[2] "Parte" refere-se a um agente público; os termos "benefício" e "obrigação" são 

relativos ao processo de licitações ou a execução do contrato; e o "ato ou omissão" 

objetiva influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato. 
 

[3] “Partes” refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes 

públicos) que tentam estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 
 

[4] Uma "parte" refere-se a um participante no processo de licitação ou da execução 

do contrato. 
 

[5] Um subcontratado designado, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de 

serviços (nomes diferentes podem ser usados dependendo do edital da licitação) é que 

qualquer um que tenha sido: (i) incluído pelo licitante em sua pré-qualificação ou 

proposta ele porque traz experiência específica e know-how que são considerados na 

avaliação da pré-qualificação do licitante ou da sua proposta; ou (ii) indicado pelo 

mutuário. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de Direito, as Partes adiante relacionadas e 

devidamente qualificadas, a saber:  

de um lado, na qualidade de Contratante: 

CENTRO LEMANN DE LIDERANÇA PARA EQUIDADE NA EDUCAÇÃO, associação sem fins 

lucrativos com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 870, 18º andar, cjs. 

181 a 184, sala 1, CEP 05422-001, inscrita no CNPJ sob nº 42.605.684/0001-03, doravante denominada 

simplesmente “Contratante”, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social; 

e, de outro lado, na qualidade de Contratada: 

PERTENÇA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, sociedade limitada com sede na Cidade de 

Brasília, Distrito Federal, na ST SEPS EQ 705/905 CJ C Sala 222 Centro Empresarial Montblanc – 

Plano Piloto, CEP 70.390-055, inscrita no CNPJ sob n.º 05.634.094.0001-74, doravante denominada 

simplesmente “Contratada”, neste ato representada na forma de seu Contrato Social; 

considerando que: 

I -  o  Contratante tem como objetivo a promoção da equidade na educação; 

II -  a Contratada atua na prestação de serviços de atividades de consultoria em gestão empresarial e 

educacional; 

III -  o Contratante tem interesse em contratar os serviços da Contratada, nos termos deste instrumento; 

resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços (o “Contrato”), que se regerá pelas 

seguintes cláusulas e condições. 

1. OBJETO 

1.1. Serviços. Constitui objeto do presente Contrato a prestação, pela Contratada ao Contratante, de 

serviços consultoria para apoio ao Projeto no Mato Grosso, conforme detalhado no Anexo 1 (os 

“Serviços”). 

1.1.1. Cronograma. Os Serviços serão realizados de acordo com cronograma definido no 

Anexo 1 deste Contrato (o “Cronograma”). 

1.2. Ausência de exclusividade e subordinação. Os Serviços serão prestados pela Contratada em 

caráter autônomo e independente, sem subordinação ao Contratante, e sem exclusividade, 

podendo a Contratada prestar serviços análogos ou idênticos a quaisquer terceiros e podendo o 

Contratante contratar, junto a quaisquer terceiros, serviços análogos ou idênticos.  

2. PREÇO 

Preço. Em contrapartida à prestação dos Serviços, bem como ao cumprimento de todas as demais 

obrigações neste ato assumidas pela Contratada, o Contratante pagará a esta última o preço total, 

certo e ajustado de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais).  

  

2.2. Abrangência. O Preço estabelecido em 2.1, supra, abrange a integralidade dos Serviços objeto deste 

Contrato, bem como todos e quaisquer custos a serem incorridos pela Contratada para seu 

Docusign Envelope ID: EEC94738-0874-4A41-9F02-F7F24545DC73



2 

desempenho, incluindo mas não se limitando a custos com mão-de-obra, salários, encargos 

trabalhistas, tributários e previdenciários, insumos, ferramentas, materiais, consumíveis ou não, 

equipamentos, serviços de terceiros, tributos, custos com transporte, acondicionamento e seguro, 

quando aplicáveis, e quaisquer outros custos, diretos e indiretos, de qualquer natureza, em que a 

Contratada venha a incorrer para cumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato ou em 

lei, custos e despesas esses que serão, portanto, integralmente suportados pela Contratada, sem 

qualquer direito de reembolso pelo Contratante. 

2.1.1. Despesas específicas. Sem prejuízo do disposto em 2.2, supra, o Contratante 

compromete-se a reembolsar, conforme sua política interna, despesas da Contratada 

com locomoção, hospedagem e alimentação necessárias e diretamente relacionadas à 

prestação dos Serviços, desde que previamente aprovadas por escrito pelo Contratante. 

2.1.2. Adiantamentos. O eventual adiantamento de valores à Contratada referentes a viagens 

necessárias à execução dos Serviços demandará a efetiva realização dos Serviços, sob 

pena de restituição ao Contratante dos valores adiantados.  

2.1.3. Política. A Contratada declara que teve acesso à Política de Viagens do Contratante, 

comprometendo-se a observá-la e a restituir os recursos utilizados em desacordo com 

ela,  devidamente atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (ou de 

qualquer índice que vier a substitui-lo em caso de sua extinção), aplicado, pro rata dies, 

desde a data de disponibilização dos valores até a data de sua efetiva restituição. 

 

2.2. Forma de pagamento. O Preço será pago pelo Contratante à Contratada, conforme tabela abaixo 

e mediante relatório mensal de atividades: 

 
 

Vigência de 01/04/2025 até 31/12/2025 

Mês de Referência Valor (R$) Emissão NF até 
Data 

Pagamento 

abril-25 7.500,00 de 20 a 30 de abril 10/05/2025 

maio-25 7.500,00 de 20 a 30 de maio 10/06/2025 

junho-25 7.500,00 de 20 a 30 de junho 10/07/2025 

julho-25 7.500,00 de 20 a 30 de julho 10/08/2025 

agosto-25 7.500,00 de 20 a 30 de agosto 10/09/2025 

setembro-25 7.500,00 de 20 a 30 de setembro 10/10/2025 

outubro-25 7.500,00 de 20 a 30 de outubro 10/11/2025 

novembro-25 7.500,00 de 20 a 30 de novembro 10/12/2025 

dezembro-25 7.500,00 de 01 a 10 de dezembro 20/12/2025 

 67.500,00   
 
 

2.2.1. Depósito bancário. O pagamento será realizado mediante emissão de Notas Fiscais 

emitidas pela Contratada, na respectiva conta bancária, conforme dados abaixo: 

 

Banco Agência nº conta corrente CNPJ vinculado a cc Chave PIX  

Banco do Brasil 
001 

2901-7 60734-7 05.634.094/0001-74 05.634.094/0001-74 
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2.2.2. Retenções. O pagamento do Preço será realizado pelo Contratante com o desconto de 

todos os tributos que devam ser retidos pelo Contratante por força de lei, sem que isso 

implique qualquer acréscimo no Preço ou o direito a qualquer compensação ou 

indenização, inclusive por cálculo de gross-up, em favor da Contratada.  

2.3. Condições para pagamento. O Contratante somente efetuará o pagamento de cada uma das 

parcelas, mediante (i) a prévia verificação, pelo Contratante, a seu exclusivo critério, da 

finalização dos Serviços de forma satisfatória para o Contratante e do cumprimento pela 

Contratada de todas as demais obrigações assumidas ao abrigo deste  Contrato e (ii) a 

apresentação, pela Contratada, da correspondente nota fiscal, na forma da lei aplicável, com no 

mínimo de, 10 (dez) dias de antecedência do vencimento, observando as janelas de pagamentos 

da Contratante estipulada nos dias 10 (dez), 20 (vinte) e 30 (trinta) de cada mês. 

2.4. Compensação. Assistirá ao Contratante a prerrogativa de compensar quaisquer valores devidos à 

Contratada com quaisquer valores devidos pela Contratada ao Contratante ao abrigo deste 

Contrato, incluindo (i) valores a título de multa ou indenização, (ii) pagamentos a maior realizados 

pelo Contratante e não restituídos pela Contratada, (iii) despesas incorridas pelo Contratante para 

correção de quaisquer parcelas dos Serviços inadequadamente executadas pela Contratada e que 

não houverem sido por ela corrigidas na forma e no prazo estabelecidos neste Contrato. O 

Contratante poderá reter quaisquer valores devidos à Contratada, ainda que já vencidos, para 

assegurar a faculdade de compensação prevista neste item, nos casos em que qualquer dos eventos 

acima previstos tenha ocorrido ou esteja, no julgamento razoável do Contratante, na iminência de 

ocorrer. 

2.5. Vedações. A Contratada não poderá efetuar cobrança por meio de desconto ou cobrança bancária, 

nem poderá emitir duplicatas ou ceder, em caráter definitivo ou em garantia, qualquer crédito 

decorrente deste Contrato sem a prévia autorização, por escrito, do Contratante. 

2.6. Mora. Em caso de atraso no pagamento de qualquer parcela do Preço, incidirão, sobre o valor em 

atraso, multa compensatória de 2% (dois por cento), bem como juros moratórios à razão de 1% 

(um por cento) ao mês, aplicáveis, pro rata dies, desde o vencimento da obrigação em atraso até 

a data de seu efetivo adimplemento. 

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

3.1. Obrigações da Contratada. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras 

assumidas neste Contrato: 

3.1.1. Qualidade dos Serviços. desenvolver as atividades relacionadas aos Serviços ora 

contratados de acordo com os mais elevados padrões técnicos, de segurança e de 

qualidade aplicáveis ao, ou praticados no, segmento em que atua a Contratada; 

3.1.2. Profissionais. designar, para a execução dos Serviços, apenas profissionais com pleno 

conhecimento técnico e qualificação adequada para tanto, responsabilizando-se pelo 

pagamento de todos os valores a eles devidos, a título de salário, férias, décimo terceiro, 

horas extras, horas in itinere, adicionais ou remunerações a qualquer outro título e pelos 

respectivos encargos e reflexos tributários, previdenciários, fiscais ou trabalhistas 

incidentes sobre tais valores; 

3.1.3. Prazos. cumprir os Prazos acordados com o Contratante; 

3.1.4. Informações. fornecer, em até 3 (três) dias, contados a partir do recebimento de 

solicitação do Contratante nesse sentido, todas as informações que lhe forem requeridas 

a respeito do desenvolvimento dos Serviços; 

Docusign Envelope ID: EEC94738-0874-4A41-9F02-F7F24545DC73



4 

3.1.5. Obrigações legais e contratuais. cumprir todas as obrigações que lhe incumbem em 

decorrência da lei ou de contratos celebrados junto a terceiros, quer elas guardem ou 

não relação com o objeto do presente Contrato, incluindo obrigações de natureza cível, 

trabalhista, tributária e previdenciária em relação a seus empregados, prepostos, 

colaboradores ou contratados a qualquer título e em relação às suas atividades, bem 

como fornecer ao Contratante, sempre que este vier a solicitar, todos os documentos 

comprobatórios do cumprimento dessas obrigações, podendo o Contratante reter 

quaisquer pagamentos devidos à Contratada enquanto tais documentos não lhe forem 

entregues; e 

3.1.6. Indenização. indenizar e manter indenes o Contratante e todas as partes a ele 

relacionadas (para os fins deste item, em conjunto designados as “Partes Indenizadas”) 

caso qualquer das Partes Indenizadas venha a ser demandada por terceiros, incluindo 

empregados, prepostos, colaboradores ou contratados a qualquer título da Contratada 

ou qualquer autoridade governamental, incluindo autoridades tributárias, por força do 

descumprimento, pela Contratada, de quaisquer obrigações referidas no item anterior, 

devendo a Contratada, nessa hipótese, (i) na maior extensão em que permitido em lei, 

tomar todas as medidas disponíveis para excluir as Partes Indenizadas do pólo passivo 

da demanda, (ii) caso ou enquanto essa exclusão não seja deferida, reembolsar as Partes 

Indenizadas por todos os custos e despesas por qualquer delas incorridos para 

apresentação de defesa na demanda em questão, incluindo honorários dos advogados e 

demais assessores (inclusive assistentes técnicos) escolhidos e contratados a exclusivo 

critério das Partes Indenizadas, honorários periciais, despesas e custas processuais, 

despesas, custas e depósitos recursais e quaisquer outros valores, (iii) reembolsar as 

Partes Indenizadas todos os valores a cujo pagamento qualquer delas vier a ser 

condenada na demanda em questão ou todos os valores a cujo pagamento qualquer delas 

vier a se obrigar em transação celebrada com o titular da pretensão veiculada na 

demanda em questão. 

4. PENALIDADES 

4.1. Multa por atraso na Data Final. Em caso de atraso, por culpa exclusiva da Contratada, no 

cumprimento integral dos Serviços na data acordada com o Contratante para a finalização dos 

Serviços (a “Data Final”), a Contratada incorrerá em multa moratória de 5% (cinco por cento) do 

Preço por semana de atraso, sem prejuízo das demais cominações previstas neste Contrato e em 

lei. A multa prevista neste item 4.2 será aplicada de forma cumulativa com a multa prevista em 

4.1, supra. Assim, ultrapassada a Data Final sem o cumprimento integral dos Serviços, a multa 

prevista neste item 4.2 passará a incidir a partir de então, sem prejuízo da continuidade da 

incidência da multa prevista em 4.1, supra, sobre todos os Prazos que ainda não houverem sido 

cumpridos. 

4.2. Execução específica. Sem prejuízo do disposto nos itens anteriores, as obrigações aqui assumidas 

poderão, em caso de inadimplemento, ser objeto de execução específica, conforme as disposições 

do art. 536 do Código de Processo Civil, bem como de outros dispositivos legais pertinentes. 

5. VIGÊNCIA, RESILIÇÃO E RESOLUÇÃO  

5.1. Prazo. O presente Contrato entra em vigor na data de assinatura do contrato, retroagindo seus 

efeito ao dia 01 de abril de 2025 até 31 de dezembro de 2025, podendo ser renovado de comum 

acordo entre as Partes. 

5.1.1. Vigência da cessão de direitos. A cessão de direitos prevista no item 7.1, abaixo, 
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sobreviverá à rescisão ou término do presente Contrato, sendo válida pelo período de 

proteção legal dos direitos patrimoniais de autor e conexos. 

5.2. Resilição pelo Contratante. O presente Contrato poderá ser resilido unilateral e imotivadamente 

pelo Contratante, a qualquer tempo, mediante notificação enviada à Contratada com 30 dias de 

antecedência. Na hipótese prevista neste item 5.2, não assistirá à Contratada o direito de receber 

quaisquer indenizações ou compensações de qualquer natureza em função do término do 

Contrato, exceto o pagamento pelos Serviços já executados até a data da resilição. 

5.3. Resilição pela Contratada. Na hipótese de resilição unilateral e imotivada pela Contratada, a 

Contratada deverá pagar multa correspondente a 20% (vinte por cento) do Preço, no prazo de 5 

(cinco) dias, contado a partir da data da resilição. 

5.4. Resolução. Qualquer uma das Partes poderá resolver o presente Contrato, mediante envio de 

notificação por escrito à outra Parte, nas seguintes hipóteses: 

5.4.1. Inadimplemento. em caso de inadimplemento de qualquer disposição contratual, por 

qualquer das Partes, caracterizado, (i) no caso das obrigações sujeitas a prazo, pelo 

atraso superior a 30 (trinta) dias em seu respectivo cumprimento e, (ii) no caso das 

demais obrigações, pelo seu descumprimento, desde que esse descumprimento não seja 

sanado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento de notificação endereçada 

pela Parte inocente nesse sentido; 

5.4.2. Falência e outros. caso seja decretada a falência ou insolvência de qualquer das Partes 

ou caso qualquer das Partes venha a requerer recuperação judicial ou extrajudicial ou, 

ainda, em caso de dissolução ou liquidação de qualquer das Partes; 

5.4.3. Força maior ou caso fortuito. em caso de evento de força maior ou caso fortuito que 

impossibilite a execução do Contrato ou o torne economicamente inviável. 

5.5. Restituição. Na ocorrência de qualquer hipótese de resilição ou rescisão contratual, que impeçam 

ou interrompam a execução dos Serviços, total ou parcialmente, e já tendo a Contratada recebido 

parte ou a integralidade do Preço sem ter prestado os Serviços, obriga-se a Contratada a restituir 

ao Contratante o montante adiantado. 

5.6. Indenização. Caso presente Contrato seja resolvido em qualquer das hipóteses previstas em 5.4.1, 

supra, a Parte inadimplente deverá indenizar a Parte inocente por todas as perdas e danos por ela 

incorridos em função do inadimplemento, bem como pagar todas as multas e demais penalidades 

previstas neste Contrato em função do inadimplemento. 

6. CONFIDENCIALIDADE 

6.1. Dever de confidencialidade. As Partes, bem como seus representantes e funcionários, e quaisquer 

pessoas que em seu nome estejam envolvidas no manuseio das informações que receber em 

função deste Contrato, comprometem-se a:  

6.1.1. observar e manter, em toda a sua extensão, o sigilo das informações, dados, documentos 

e papéis compartilhados, relativos ao presente Contrato, que direta ou indiretamente 

forem levados ao seu conhecimento, comprometendo-se a não divulgá-los a terceiros 

estranhos ao objeto deste Contrato, salvo nos casos aqui previstos. Neste caso, a Parte 

reveladora deverá exigir do terceiro a mesma obrigação de sigilo e confidencialidade 

das informações que lhe forem divulgadas, respondendo a Parte reveladora, 

solidariamente, pelos atos praticados por terceiros que violem esta obrigação quando 

esta descumprir a exigência de extensão da confidencialidade a tais terceiros; e 

6.1.2. adotar as medidas de segurança adequadas, no âmbito das atividades sob seu controle, 
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para a manutenção do sigilo das informações a que tiverem acesso por força deste 

instrumento da mesma forma como tomam no manuseio e uso de suas próprias 

informações confidenciais, além de evitarem e prevenirem a revelação a terceiros, nos 

termos expostos por esta Cláusula.  

6.2. Informações confidenciais. Para os fins da presente Cláusula, não se consideram sigilosas e/ou 

confidenciais as informações que (i) já eram legalmente de conhecimento do recebedor no 

momento em que receber as mesmas de qualquer das Partes, conforme demonstrado por 

documentos ou outras provas tangíveis em posse do recebedor, (ii) já tiverem sido publicadas ou 

estiverem de outra forma disponíveis ao público no momento em que o recebedor tiver acesso às 

mesmas das Partes, (iii) forem subsequentemente reveladas ao recebedor por terceiros que não 

tenham qualquer compromisso de confidencialidade, (iv) subsequentemente forem publicadas ou 

tornarem-se disponíveis ao público por meios que não ensejem a quebra deste Contrato ou (v) 

forem subsequentemente reveladas pelas Partes a terceiros, sem qualquer dever de confidência. 

7. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

7.1. Propriedade intelectual. As Partes reconhecem que são exclusivamente do Contratante todos os 

direitos de propriedade intelectual (direitos autorais quaisquer outros) sobre os documentos, 

materiais e produtos que resultem do presente Contrato (“Resultados”), assim como a titularidade 

de todos os direitos patrimoniais de autor, ainda que os Resultados tenham sido parcialmente 

entregues pela Contratada. 

7.2. Uso das marcas e outros. A Contratada, direta ou indiretamente, não fará o uso das marcas, 

logotipos, textos ou outra propriedade intelectual do Contratante (“Propriedade Intelectual”), 

salvo para a execução dos Serviços ora contratados, exclusivamente, durante sua vigência, e desde 

que tenha aprovação expressa do Contratante para tanto. 

7.3. Cessão de direitos. A Contratada neste ato cede e transfere ao Contratante, em definitivo, todos 

os direitos sobre os Resultados, ainda que parcialmente entregues, independente do motivo, 

ficando o Contratante exclusiva e integralmente investido nos direitos sobre os Resultados, totais 

ou parciais, que fará livre uso dos mesmos, para todos e quaisquer fins de seu interesse. 

7.3.1. Irretratabilidade. A transferência dos direitos autorais, na forma mencionada em 7.3, 

supra, é feita em caráter definitivo, de forma irrevogável, irretratável, permanente, sem 

limitação de tempo ou geográfica, vinculando as Partes e seus sucessores. 

7.4. Direitos de terceiros contratados. Caso a Contratada não seja a possuidora direta de todos os 

direitos autorais e conexos envolvidos nos trabalhos ora contratados, mas sim pessoas por ela 

contratadas para fins do presente Contrato, compromete-se a adquiri-los junto aos seus detentores, 

em nome do Contratante, responsabilizando-se integralmente por eles, isentado o Contratante, 

portanto, de qualquer questionamento a esse respeito.  

7.5. Participação da Contratada. O Contratante, ao divulgar os produtos que resultem deste Contrato, 

creditará à Contratada a elaboração do conteúdo divulgado, na medida de sua participação. 

8. DECLARAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Declarações. As Partes declaram e comprometem-se a: 

8.1.1. adotar políticas de prevenção e combate à corrupção e à lavagem de dinheiro, conforme 

previsto na legislação brasileira, em especial a Lei n. 12.846/2013, bem como desenvolver 

suas atividades em estrita observância a estas políticas, não adotando práticas contrárias à 

lei; 
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8.1.2. garantir a conformidade por parte de seus representantes legais, prepostos, colaboradores, 

subcontratados ou agentes às políticas internas e às leis de combate à corrupção e à 

lavagem de dinheiro; 

8.1.3. não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, 

empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar 

ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; 

8.1.4. adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 

lavagem de dinheiro por seus diretores, conselheiros, sócios, administradores e 

colaboradores e/ou terceiros por elas contratados; 

8.1.5. estabelecer, difundir e estimular a adoção de valores e princípios éticos, bem como 

combater a corrupção em todas as suas formas; 

8.1.6. abster-se de subscrever ou realizar práticas anticoncorrenciais ou abusivas; 

8.1.7. observar as regras e obrigações trabalhistas e previdenciárias, bem como desenvolver 

ações preventivas referentes à saúde e a segurança dos trabalhadores, em especial as regras 

expressas na legislação que proíbe o trabalho de menores de 18 (dezoito) anos em 

atividades perigosas ou insalubres, e em locais prejudiciais à sua formação, ao seu 

desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, em horários que não permitam a 

frequência à escola e, ainda, em horário noturno, considerando este o período 

compreendido entre as 22h e 5h; 

8.1.8. não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na condição de 

aprendizes, a partir de 14 anos, nos termos da Lei n. 10.097/00 e da Consolidação das Leis 

do Trabalho, bem como a não se utilizar de condições degradantes de trabalho associadas 

a práticas que caracterizem o trabalho escravo; 

8.1.9. proteger e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir e erradicar práticas danosas 

ao meio ambiente, executando seus serviços em observância dos atos legais, normativos 

e administrativos relativos à área de meio ambiente e correlatas, emanadas das esferas 

federal, estaduais e municipais, incluindo, mas não se limitando, ao cumprimento da Lei 

Federal n. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) e da Lei n. 9.605/98 (Lei dos 

Crimes Ambientais); 

8.1.10. não possuir, entre seus administradores, diretores, conselheiros, controladores, sócios 

ou acionistas com mais de 10% (dez por cento) das participações societárias, nenhum (i) 

administrador, conselheiro, diretor, funcionário ou voluntário da outra Parte e (ii) nenhum 

cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou parente colateral ou afim até o 

segundo grau das pessoas indicadas em 'i'"; 

8.2. Políticas. A Contratada declara ter recebido uma cópia das políticas internas do Contratante, 

incluindo mas não se limitando a Política de Diversidade, Equidade e Inclusão, comprometendo-

se a cumpri-las naquilo que lhe for aplicável. 

8.3. Descumprimento dos compromissos. As Partes declaram estar cientes de que o descumprimento 

de quaisquer das obrigações estabelecidas nesta Cláusula Oitava por uma das Partes facultará a 

outra Parte rescindir o presente Contrato de pleno direito. 

9. PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

9.1. Cumprimento da LGPD. Para a execução do presente Contrato, haverá compartilhamento de 
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dados pessoais entre as Partes. As Partes comprometem-se a tratar as informações classificadas 

legalmente como dados pessoais ou dados pessoais sensíveis (os “Dados Pessoais”), obtidas em 

razão do presente Contrato, de acordo com a legislação aplicável, em especial a Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 

9.2. Finalidade do tratamento de dados. O tratamento dos Dados Pessoais pelas Partes se dará 

unicamente para finalidades diretamente relacionadas a este Contrato. 

9.3. Agentes de tratamento. O Contratante é o Controlador dos dados pessoais, a quem compete as 

decisões referentes ao tratamento a ser realizado pela Contratada para fins de cumprimento deste 

Contrato. A Contratada realizará o tratamento em respeito às finalidades determinadas pelo 

Contratante, para executar as suas obrigações contratuais ou outras definidas pelo Contratante. 

9.4. Compartilhamento de dados. A Contratada assegurará que os dados pessoais e/ou sensíveis 

tratados em decorrência deste Contrato não sejam acessados, compartilhados ou transferidos a 

terceiros sem a autorização prévia e por escrito do Contratante. Caso o Contratante autorize estas 

operações de tratamento, a Contratada deverá garantir que tais terceiros se obriguem, por escrito, 

a assegurar a mesma proteção aos dados pessoais estabelecida neste Contrato. A Contratada será 

responsável por todas as ações e omissões realizadas por tais terceiros relativas ao tratamento dos 

referidos dados pessoais, como se as tivesse realizado. 

9.5. Programa de segurança. A Contratada se compromete a instituir e manter um programa 

abrangente de segurança e governança de dados pessoais, inclusive com medidas técnicas e 

administrativas apropriadas para garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos 

dados objeto de tratamento, além de assegurar a conformidade com a LGPD e demais normas que 

versem sobre privacidade e proteção de dados pessoais. 

9.6. Controle de acesso. A Contratada deverá limitar o acesso aos dados pessoais relacionados a este 

Contrato às pessoas que efetivamente precisarem acessá-los. 

9.7. Medidas de Segurança. As Partes devem fazer uso das medidas de segurança cabíveis para a 

proteção dos dados pessoais. 

9.8. Incidentes de Segurança. A Contratada deverá ter seu plano escrito e estruturado para casos de 

incidentes envolvendo dados pessoais. Entende-se como incidente qualquer perda, exclusão ou 

exposição, indevida ou acidental, das informações pessoais. Para os incidentes com dados 

pessoais causados em razão de conduta única e exclusiva da Contratada ou seus subcontratados, 

esta ficará responsável por adotar as medidas cabíveis, bem como adimplir com eventuais sanções 

determinadas pelas autoridades. Caso o Contratante assuma tais sanções, poderá exercer o direito 

de regresso perante a Contratada, ficando este instrumento contratual constituído como título 

executivo extrajudicial. 

9.9. Notificação. A Contratada obriga-se a notificar a Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas 

úteis acerca de qualquer incidente, vazamento ou comprometimento de suas bases de Dados 

Pessoais relacionadas com o Contrato, bem como acerca de qualquer incidente que signifique a 

violação da legislação de privacidade e de proteção de dados pessoais. Tal notificação deve 

informar, no mínimo: (i) data e hora do incidente; (ii) data e hora da ciência pela Contratada; (iii) 

relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; (iv) número de Titulares afetados; (v) relação 

de Titulares afetados pelo vazamento; (vi) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados 

(DPO) ou outra pessoa junto à qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido; 

(vii) descrição das possíveis consequências do incidente; e (viii) indicação de medidas que 

estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes. O disposto nesta cláusula 

se aplica, inclusive, se o incidente ou a violação tiver natureza acidental ou culposa. 

9.10. Do término da finalidade. Ao término deste Contrato e não havendo mais base legal para a 
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manutenção de dados pessoais, a Contratada deverá devolver ou eliminar, de acordo com as 

instruções do Contratante, todos os dados pessoais a que teve acesso na execução deste Contrato. 

9.11. Da responsabilidade. Caso a Contratante ou terceiros sofram quaisquer danos ou prejuízos em 

decorrência do descumprimento do presente instrumento, desatenção às obrigações de proteção 

de dados, ou de violação da legislação sobre a matéria por parte da Contratada, ficará a Contratada 

obrigada a ressarcir integralmente quaisquer danos, prejuízos e lucros cessantes a outra Parte ou 

aos terceiros, como quaisquer reparações ou sanções administrativas ou judiciais. Da mesma 

forma, a Contratante será responsabilizadas por danos decorrentes do tratamento de dados 

pessoais de sua parte.  

9.12. Do tratamento de dados pessoais pela Contratante. A Contratante terá acesso a dados de pessoas 

relacionadas à Contratada e também irá tratá-los para finalidades diretamente relacionadas à 

execução deste Contrato, bem como para cumprimento de obrigações legais ou regulatórias e em 

seu legítimo interesse. Poderá haver o compartilhamento dos dados pessoais com terceiros 

somente para finalidades relacionadas ao Contrato. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. Irretratabilidade. O presente Contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando 

as Partes e seus sucessores a qualquer título. 

10.2. Único acordo. O presente instrumento constitui o acordo integral entre as Partes com relação às 

matérias que constituem seu objeto, superando e substituindo qualquer outro acordo, verbal ou 

escrito. 

10.3. Independência das disposições. Se qualquer cláusula deste Contrato for considerada inválida ou 

ineficaz, a validade de suas demais cláusulas e do Contrato como um todo não será afetada. As 

Partes substituirão as cláusulas sem efeito por cláusulas eficazes, que correspondam, da forma 

mais próxima possível, ao sentido das cláusulas inquinadas e ao propósito deste Contrato. 

10.4. Novação e outros. A omissão ou tolerância de qualquer das Partes em exigir o estrito cumprimento 

de qualquer de seus direitos sob este Contrato não constituirá novação ou renúncia a tal direito. 

10.5. Vínculos. O presente Contrato não estabelece nenhum vínculo empregatício ou associativo entre 

as Partes ou entre qualquer das Partes e qualquer dos empregados, colaboradores, prepostos ou 

contratados da outra Parte. 

10.6. Alterações. Qualquer alteração ao presente Contrato somente será válida mediante celebração de 

termo aditivo firmado por ambas as Partes. 

10.7. Assinatura eletrônica. As Partes aceitam e admitem como válida a utilização de mecanismos 

de assinatura eletrônica no presente documento, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-

2/2001. As partes consideram, para todos os efeitos, a data mencionada abaixo como a data de 

sua formalização jurídica. 

10.8. Foro. As Partes elegem o foro da Capital do Estado de São Paulo como competente para dirimir 

eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias 

de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo. 
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São Paulo, 01 de abril de 2025 

 

 

 

CENTRO LEMANN DE LIDERANÇA PARA EQUIDADE NA EDUCAÇÃO 

 

 

 

PERTENÇA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

_______________________________________ 

Nome: Ana Lemos 

RG:22.171.934-9 

_______________________________________ 

Nome: Ana Paula Bastos 

RG: 
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PLANO DE TRABALHO – CONSULTORIA PARA APOIO AO PROJETO NO 

MATO GROSSO 

 

Consultora(or): Alexandre Hamilton Oliveira Santos 

Empresa: Pertença Assessoria e Consultoria Ltda 

Vigência:01 de abril de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

Valor total do contrato: R$ 67.500,00 

 

1. Objetivo Geral 

Apoiar a implementação de políticas públicas garantindo suporte técnico e estratégico às 

lideranças educacionais da secretaria de estado da Educação de Mato Grosso. No âmbito 

desse trabalho, será prioridade o apoio à rede para a implementação de políticas de 

fortalecimento da gestão escolar, com ênfase no acompanhamento das ações do Programa 

de Formação de Diretoras(es) e na consolidação de outras políticas estruturantes, como o 

processo de Certificação de Diretoras(es) e o fortalecimento do Acompanhamento 

Pedagógico nas escolas. Essas ações visam desenvolver na rede lideranças capazes e 

comprometidas com a promoção de educação com qualidade e equidade. 

 

2. Objetivos Específicos 

● Apoiar o diálogo e o engajamento das secretárias(os) de educação e adjuntas(os), 

além das equipes gestoras/técnicas da secretaria de educação, formadores e 

diretores regionais. 

● Desenvolver materiais formativos para lideranças educacionais e equipes técnicas 

da secretaria de educação e facilitar atividades formativas para essas lideranças 

presencial e/ou remotamente. 

● Desenvolver materiais e facilitar reuniões técnicas com as equipes gestoras da 

secretaria de educação. 

● Assessorar na implementação de políticas de seleção, certificação, formação e 

acompanhamento de diretoras(es) escolares. 

● Monitorar a execução das ações, sistematizar aprendizados e elaborar 

recomendações para a equipe do projeto. 
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3. ATIVIDADES PREVISTAS E CRONOGRAMA 

 

Atividade Descrição Período Entregas Esperadas 

Articulação 

e 

Relacionam

ento 

Apoio ao diálogo e 

engajamento de 

secretárias(os), equipes 

gestoras e técnicas(os) da 

secretaria de educação para 

a adesão e implementação 

das políticas de formação, 

certificação e 

acompanhamento escolar.  

Abril - 

Dezembro 

2025 

Relatórios de acompanhamento e 

registros de reuniões estratégicas e 

da articulação com parceiros 

institucionais. 

Desenvolvi

mento de 

Lideranças 

Educacionai

s 

Apoio na elaboração de 

materiais formativos e 

facilitação de formações 

presenciais e remotas para 

técnicos, formadores e 

diretores regionais da 

secretaria de educação, com 

foco em equidade e nas 

políticas de fortalecimento 

da gestão escolar. 

Abril - 

Dezembro 

2025 

Materiais formativos desenvolvidos, 

registros das formações realizadas 

e avaliação de participação das 

lideranças. 

Desenvolvi

mento e 

Facilitação 

de 

Reuniões 

Técnicas 

Desenvolvimento de 

materiais e condução de 

reuniões técnicas (Grupos 

de Trabalho) com equipes 

da secretaria, apoiando a 

implementação de ações e 

estratégias de gestão 

escolar. 

Abril - 

Dezembro 

2025 

Agendas, atas de reuniões e 

materiais de suporte técnico para 

os encontros com os GTs. 

Apoio 

Técnico e 

Desenvolvi

mento de 

Políticas de 

Gestão 

Escolar 

Assessoria na formulação e 

implementação de políticas 

voltadas para gestão escolar 

e promoção de equidade na 

rede. 

Abril - 

Dezembro 

2025 

Relatórios de análise, 

recomendações para desenho e 

aprimoramento de políticas 

educacionais e suporte na 

articulação com parceiros 

especialistas. 

Apoio à 

Gestão do 

Projeto e 

Monitorame

nto 

Monitoramento do progresso 

das ações, sistematização 

de aprendizados e 

formulação de 

recomendações estratégicas 

para o aprimoramento do 

programa. 

Abril - 

Dezembro 

2025 

Relatórios de monitoramento, 

registro dos aprendizados, e 

sugestões de ajustes estratégicos. 
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4. INDICADORES DE SUCESSO: 

1. Qualidade das entregas: entregas realizadas sem necessidade de revisões 

significativas. 

2. Cumprimento dos prazos: entregas realizadas no prazo pactuado, com poucas 

necessidades de renegociação. 

3. Capacidade de adaptação às necessidades do projeto: adaptações necessárias 

sendo feitas com bom tempo de resposta. 

4. Domínio técnico e aplicabilidade do conhecimento na execução das tarefas: 

entregas demonstrando domínio técnico sobre a demanda. 

5. Grau de inovação e contribuição para melhoria contínua do projeto: entregas 

incorporando novas abordagens, metodologias ou soluções de acordo com as 

demandas da rede. 

5. FORMA DE ACOMPANHAMENTO 

● Acompanhamento mensal com a Líder do Projeto para avaliar o progresso das 

atividades e realizar ajustes estratégicos. 

● Reuniões periódicas com a equipe do Projeto, para garantir alinhamento e integração 

das ações no escopo do projeto. 

● Relatórios mensais, contendo: 

○ Atividades realizadas. 

○ Principais desafios e aprendizados. 

○ Próximos passos e recomendações para aprimoramento das ações. 

 

Ajustes no plano de trabalho poderão ser realizados conforme necessidade estratégica e 

evolução do projeto. 

 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 Emissão da Nota Fiscal 

 A NF deve ser emitida entre os dias 20 e 30 de cada mês. 

 A NF deve conter: 

● A descrição do serviço prestado (de acordo com o contrato). 

● O mês de referência da prestação do serviço. 

● Os dados bancários da empresa contratada (PJ), que devem estar em nome da 

empresa. 

Pagamento 

 O pagamento será realizado até o dia 10 do mês subsequente à emissão da NF. 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE NOME, IMAGEM E VOZ 

 

 

Eu, ALEXANDRE HAMILTON OLIVEIRA SANTOS, CPF 477.994.631-04, portador do RG: 1167430 

Órgão Emissor: SSP-DF, residente e domiciliada na Cidade de Brasília, Distrito federal, à SQS 410 Bloco 

F Apto 302, CEP 70276-060, AUTORIZO o uso de minha imagem, voz e nome pelo CENTRO LEMANN 

DE LIDERANÇA PARA EQUIDADE NA EDUCAÇÃO (“Centro”), associação sem fins lucrativos 

inscrita no CNPJ sob n. 42.605.684/0001-03, Capital do Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 870, 

18º andar, cjs. 181 a 184, sala 1, CEP 05422-001, com o propósito de serem utilizados em publicações do 

Centro em seu site institucional, nas redes sociais institucionais e em materiais institucionais produzidos 

pelo Centro para divulgação de suas ações, tais como vídeos, folders, campanhas, podcasts, entre outros. 

 

A presente autorização é concedida em caráter definitivo e gratuito, sem limite de tempo nem número de 

utilizações, conjunta ou isoladamente, abrangendo o uso da imagem, voz e nome acima mencionados em 

todo território nacional e no exterior, em todas as suas modalidades e quaisquer mídias, sejam elas físicas 

ou digitais, inclusive redes sociais. A autorização ora concedida inclui, ainda, o direito do Centro de gravar, 

reproduzir, expor e distribuir, por qualquer meio de comunicação, em todo ou em parte, sem limite de 

território, a minha imagem, voz e nome. 

 

Por esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o uso acima descrito sem que nada haja a 

ser reclamado a título de direitos autorais e conexos à minha imagem, voz e nome ou a qualquer outro.  

 

O Centro declara que observará, para todos os efeitos, as normas de proteção de dados pessoais aplicáveis, 

notadamente a Lei nº 13.709/2018, assegurando ao titular dos dados todos os direitos previstos em lei. 

 

São Paulo, 01 abril de 2025. 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Assinatura 
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CÓDIGO DE CONDUTA  

#SOMOSFUNDAÇÃOLEMANN 

#SOMOSNOVAESCOLA 

#SOMOSGESTO 

#SOMOSREÚNA 

#SOMOSCENTROLEMANN 

 

1. CARTA DA LIDERANÇA 

Olá, equipe. 

Sejam bem-vindas e bem-vindos ao #SomosFundaçãoLemann, #SomosNovaEscola, 

#SomosGesto, #SomosReúna e #SomosCentroLemann - nosso Código de Conduta. 

  

Na Fundação Lemann acreditamos que é preciso integridade e transparência para 

resolver os desafios complexos que o país enfrenta. E dentro de casa não é diferente. 

Desde o nosso nascimento, em 2002, sempre valorizamos a honestidade e a ética 

em nosso time. Acreditamos que todas e todos somos responsáveis por construir a 

organização que queremos. Por isso, ter um guia que orienta nossos valores, 

condutas e políticas é um passo natural para o nosso crescimento colaborativo. 

  

Aqui, seguimos padrões éticos rigorosos e trazemos mais transparência às 

nossas práticas e atuações. Pedimos que cada um de vocês leia, reflita e siga essas 

diretrizes. Em caso de dúvida, entre em contato com o Time de Integridade. E, caso 

acredite que a Fundação Lemann, a Associação Nova Escola, o Instituto Gesto, o 

Instituto Reúna, o Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação ou 

alguém das organizações não está agindo de acordo com o esperado, é possível nos 

contar pelo Canal de Escuta Confidencial. 

  

Continuaremos juntas e juntos melhorando cada vez mais as políticas e as práticas 

das nossas organizações. E contamos com vocês para a construção de instituições 

cada vez melhores. 

Um abraço a todas e todos, 

Jorge Paulo Lemann, Denis Mizne, Raquel Gehling, Fernanda Patriota, Kátia Smole 

e Anna Penido. 

2. OBJETIVOS DO NOSSO CÓDIGO DE CONDUTA  

Este documento é o Código de Conduta dos colaboradores da Fundação Lemann e 
suas organizações associadas: Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto 
Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação. 
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Seu principal objetivo é nortear o comportamento das pessoas que fazem parte ou se 
relacionam com as seguintes organizações associadas: Instituto Lemann, Lemann 
Foundation, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro 
Lemann de Liderança para Equidade na Educação, entre outras ventures que possam 
surgir no futuro. 

Não é uma relação exaustiva de todas as condutas que devem ou não ser praticadas, 
mas sim diretrizes a serem aplicadas em nossas ações e decisões, diariamente. 

As orientações são pautadas na Missão, na Visão e nos Princípios da Fundação 
Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann 
de Liderança para Equidade na Educação e são complementadas por políticas, 
procedimentos e demais instrumentos normativos internos de cada organização. 

Em caso de dúvidas ou necessidade de comunicação sobre qualquer fato relevante 
sobre este tema, consulte sempre sua liderança imediata ou acesse o Canal de 
Escuta Confidencial, apresentado ao final deste Código. 

 

3. PRINCÍPIOS NORTEADORES 

3.1. Missão 

Promover aprendizagem com equidade na educação básica, em contextos de 
desigualdade, por meio da formação de lideranças educacionais e do fomento à 
pesquisa aplicada. 

3.2. Visão 

Ser reconhecido, nacional e internacionalmente, como centro de excelência em 
pesquisa e formação de lideranças capazes de promover equidade na educação. 

3.3. Princípios 

• altas expectativas; 

• excelência; 

• rigor científico; 

• inovação; 

• convergência e 

• resiliência. 

 

4. APLICABILIDADE 

O #SomosFundaçãoLemann Código de Conduta se aplica a todas e todos 
colaboradores do Instituto Lemann, Lemann Foundation, Associação Nova Escola, 
Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na 
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Educação, entre outras ventures que possam surgir no futuro e integrar nosso grupo, 
em qualquer nível hierárquico, sejam conselheiros, no exercício das suas funções na 
Fundação Lemann e ventures, lideranças e colaboradores.  

É dever de todos, além do conhecimento e aplicação diária das diretrizes expostas 
nesse Código de Conduta, assinar o Termo de Adesão e Compromisso anexo.  

Terceiros que se relacionam com o Instituto Lemann e Lemann Foundation 
(conjuntamente nomeados de agora em diante neste documento como Fundação 
Lemann), com a Associação Nova Escola, o Instituto Gesto, Instituto Reúna e/ou 
Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação como parceiros, 
fornecedores, prestadores de serviços e demais agentes externos, estão sujeitos ao 
Código de Conduta para Terceiros da Fundação Lemann e Associadas. 

 

5. DIRETRIZES E RESPONSABILIDADES 

5.1. Respeito aos direitos humanos, à legislação e demais normas vigentes 

Acreditamos em educação pública de qualidade e na formação de lideranças que 
atuam com impacto social para superar grandes desafios do Brasil, colaborando com 
um país mais justo, avançado e com igualdade de oportunidades. Nesse sentido, 
acreditamos que é importante ter um ambiente de trabalho e social que seja igualitário, 
diverso e inclusivo. Por isso, devemos atentar e buscar a forma de concretização dos 
direitos humanos, em todas as suas dimensões, sobretudo sociais. 

Além disso, diante do constante engajamento em projetos educacionais e sociais, 
assumimos o compromisso de melhor fundamentar nossas ações e tomadas de 
decisões, tendo sempre como referência a conformidade às normas internas (como 
esse Código de Conduta, políticas, procedimentos e demais instrumentos normativos 
internos da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto 
Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação) e externas 
(constituições, leis, decretos, portarias), de qualquer natureza, como trabalhistas, 
contábil, tributárias, ambientais etc.  

Em razão de nossa atuação global, devemos nos atentar também às legislações 
nacionais e estrangeiras, como da Suíça, do Reino Unido, Estados Unidos e de todos 
os outros países relacionados à nossa atuação.  

Repudiamos e não toleramos quaisquer condutas delituosas como a lavagem de 
ativos, tráfico de drogas, pessoas ou armas, financiamento e prática de atos de 
terrorismo, além de toda e qualquer outra conduta criminosa.  

 

5.2. Tutela de grupos vulneráveis  

Além de respeitar, nos preocupamos em proteger todos os grupos de vulneráveis 
(crianças e adolescentes, mulheres, idosos, entre outros que possuem mais 
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fragilidade perante outros grupos da sociedade) que se relacionam conosco e em 
nossos projetos, seja como colaboradores, voluntários, parceiros ou beneficiários, 
diretos ou indiretos. 

A prática de qualquer ato ou comportamento lesivo a este público, como assédio 
sexual, bullying, assédio moral; abuso moral e físico; discriminação (de qualquer 
espécie, seja ela relativa ao corpo, biotipo, raça, religião, cultura, classe 
socioeconômica, gênero ou outras), exploração criminosa,  pornografia infantil, 
escravidão moderna, tratamento negligente ou exploração comercial são 
terminantemente proibidas e condenadas pela Fundação Lemann, Associação Nova 
Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade 
na Educação. Cuidado com as brincadeiras ou atitudes não intencionais, elas também 
podem ser assediosas e/ou discriminatórias.  

O alinhamento de nossas condutas diárias aos valores e princípios da Fundação 
Lemann e suas Ventures é premissa para o relacionamento e participação nos 
projetos que desenvolvemos.  

Para mais diretrizes consulte a Política de Tutela de Grupos Vulneráveis 
(Safeguarding Policy) da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, 
Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação. 

5.3. Relacionamento Institucional e Contratual com o Setor Público 

Respeitamos a atuação do Estado, nacional ou estrangeiro, em qualquer esfera, tanto 
como regulador, fiscalizador ou gestor de políticas e serviços públicos, quanto como 
parceiro na realização e concretização de nossos projetos.  

Por isso, em todos os relacionamentos com agentes públicos, seja institucionais ou 
contratuais, assumimos padrões de conduta com a mais clara e absoluta legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Também devem ser levados em 
consideração todos os nossos princípios, já mencionados, sobretudo para se evitar 
mal-entendidos ou especulações. 

Sempre que possível, reuniões e demais interações com agentes públicos devem ser 
agendadas e devidamente documentadas. 

Para mais diretrizes no relacionamento com agentes públicos consulte as políticas e 
procedimentos internos da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto 
Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação. 

 

5.4. Integridade como conduta diária  

Não toleramos atos corruptivos em nenhuma hipótese, tanto no Setor Público, quanto 
no Setor Privado ou no Terceiro Setor, seja por meio de transferência de recursos ou 
ativos financeiros, seja por meio de quaisquer vantagens indevidas (como presentes, 
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hospedagens, traslados, alimentação e toda e qualquer despesa de logística, doações 
ou patrocínios).  

A corrupção acontece sempre que alguém dá ou recebe uma vantagem indevida, 
principalmente para que pratique ou deixe de praticar uma determinada conduta. 
Devemos estar atentos com todos os casos que impliquem em prometer, oferecer, dar 
ou autorizar, assim como solicitar, receber ou aceitar promessa de recursos ou 
dinheiro, mas também de presentes, refeições, viagens, hospedagens, traslados, 
alimentação e toda e qualquer despesa de logística, favores, entretenimentos, entre 
outros. 

Para auxiliar na compreensão, não deixe de acessar a política anticorrupção e as 
políticas relacionadas a brindes, cortesias, viagens e hospitalidades da Fundação 
Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann 
de Liderança para Equidade na Educação. 

Também, é importante destacar que vedamos e não compactuamos com quaisquer 
comportamentos fraudulentos que possam afetar os ativos e a saúde financeira, 
contábil e patrimonial da Fundação Lemann, das Ventures ou dos terceiros que 
conosco se relacionam, como furtos, apropriação indevida, sabotagem e desperdícios.  

Usar e zelar pelos recursos, patrimônios e ativos da organização é dever de todos! 

5.5. Doações, Patrocínios e Repasses 

Podemos dar e receber recursos provenientes de doações, patrocínios e repasses, 
desde que a ação esteja estritamente em conformidade com a legislação nacional 
e/ou estrangeira e relacionada aos objetivos de parcerias, cooperações e/ou por 
motivos estratégicos, atendendo sempre nossa missão, visão e princípios. 

No entanto, não permitimos doações e patrocínios para fins político-partidários em 
nome da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna 
e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação e eventuais novas 
organizações que venham a existir, seja diretos ou indiretos, seja em recursos 
financeiros ou produtos e serviços (como serviços gráficos, consultorias, entre outros). 
O mesmo ocorre para ações e projetos que sejam conflitantes com nossa missão, 
visão e princípios. 

Por isso, doações, patrocínios e repasses devem estar sempre formalizados, 
preferencialmente por contrato ou outro instrumento específico, contendo a previsão 
expressa de seu objeto, assim como o máximo de detalhamento possível.  

Para mais diretrizes sobre esse tema, consulte as políticas internas sobre doações, 
patrocínios e repasse. 

 

5.6. Cuidado com os conflitos de interesses  
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Confiamos nos valores, nas ações e na tomada de decisão de nossos colaboradores 
na execução dos projetos e implementação da missão das organizações. No entanto, 
em algumas situações, os interesses pessoais podem entrar em conflito com os 
interesses da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto 
Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação. 

São exemplos, dentre outras situações, de conflitos de interesses: 

● Relacionamento de parentesco, afetivo, amizade íntima ou sociedade entre 
colaboradores em uma mesma relação de subordinação hierárquica; 

● Relacionamento de parentesco, afetivo, amizade íntima ou sociedade entre 
colaboradores e pessoas estratégicas em nossos fornecedores, redes, parceiros e 
demais instituições com quem nos relacionamos; 

● Atividades paralelas que sejam incompatíveis ou conflitantes com sua atividade 
na Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e 
Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação; 

● Contratação de agentes públicos em exercício como colaboradores ou 
prestadores de serviços para exercer atividades incompatíveis ou conflitantes com 
suas funções, projetos ou decisões perante o Poder Público; 

● Contratação de ex-agentes públicos como colaboradores ou prestadores de 
serviços para exercer atividades incompatíveis ou conflitantes com suas funções, 
projetos ou decisões perante o Poder Público. 

Não é toda situação de conflito de interesses que representa uma violação à 
legislação, ao Código de Conduta, às políticas e demais normas internas ou aos 
nossos princípios. Mas a sua ocultação sim.  

Por isso, sempre que houver dúvidas ou novas situações que possam representar 
conflito de interesses, leve imediatamente ao time de Integridade ou use o Canal de 
Escuta Confidencial. Vamos pensar juntos a melhor forma de resolver a questão. 

Para mais diretrizes, consulte a política de prevenção a conflito de interesses da 
Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro 
Lemann de Liderança para Equidade na Educação. 

 

5.7. Informação, dados e atividade criativa são ativos 

 Para cumprir nossa missão com êxito, informações e dados são fundamentais. É de 
responsabilidade de cada um a boa gestão das informações e dados, especialmente 
para que terceiros não venham a manipular, utilizar, compartilhar e armazenar de 
forma indevida.  

 A confidencialidade de informações e dados classificados como sigilosos ou que não 
se tornaram públicos é primordial em nossas atividades.  
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 A segurança da informação também é coisa séria. Atenção especial às nossas bases 
de dados como aquelas inseridas em documentos digitais, contas de e-mail, nuvens 
ou discos rígidos (pendrives e HDs). Devemos ter cautela também com documentos 
físicos/impressos e conversas, seja em reuniões internas e externas, seja em 
ambientes públicos, mesmo fora do horário de trabalho. 

 Os dados pessoais de colaboradores e terceiros relacionados à Fundação Lemann, 
Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de 
Liderança para Equidade na Educação, como prestadores, fornecedores, parceiros e 
até mesmo de públicos relacionados a nossos projetos (como de alunos em escolas 
ou de lideranças para impacto social) devem ser tratados com confidencialidade, 
privacidade e respeito.  

Respeitamos também a propriedade intelectual como um ativo. Assim, todos os 
projetos e estratégias que são desenvolvidas internamente ou por consultoria, 
especialmente com transmissão de conhecimento e de direitos autorais, são de 
propriedade da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto 
Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação. A mesma atenção 
devemos ter com o trabalho criativo de terceiros, que pode ser de forma literária, 
artística, educacional ou musical, protegidos por direitos autorais. 

Para mais diretrizes, consulte as políticas internas da Fundação Lemann, Associação 
Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para 
Equidade na Educação sobre esses temas. 

5.8. Gente e Gestão também são ativos 

Nossa gente e nossa maneira de gerir também são ativos fundamentais para 
executarmos com sucesso nossa Missão, alcançar nossa Visão de Futuro e, 
especialmente, resguardar e praticar todos os nossos Princípios. 

Nos preocupamos com um ambiente de trabalho saudável, seguro e equilibrado. Cada 
um de nossos colaboradores é responsável pela fiel execução de suas competências, 
responsabilidades, atividades e projetos, que geram impactos, positivos ou negativos, 
no resultado e nas metas de todo nosso time. Por isso, o sentimento de dono é um 
valor indispensável na organização. 

Respeitamos também os direitos de cada um em relação à liberdade de manifestação, 
de associação, de crença e de formação das suas convicções.  

Enquanto organização, somos apartidários. Por isso, pedimos atenção com suas 
manifestações individuais e ações particulares para que elas não se confundam com 
a opinião ou as condutas da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto 
Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação. 
Reiteramos que respeitamos os direitos de cada um em relação à liberdade de 
manifestação 
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5.9. Engajamento da Liderança 

 Se você é uma liderança, deve liderar pelo exemplo. 

 Oriente sua equipe, converse sobre o Código de Conduta e as questões éticas, em 
toda e qualquer situação que isso for possível. Nunca acoberte ou ignore situações e 
problemas de natureza ética. Encoraje a comunicação entre seu time e agradeça 
quando lhe trouxerem dilemas éticos. É importante destacar que a Liderança não pode 
repreender ou pressionar nenhum colaborador por fazer uma comunicação ou 
contribuir em um processo de apuração. 

 

5.10. Contratações de Terceiros 

 Este Código de Conduta, além de estabelecer diretrizes de comportamento alinhadas 
com a legislação vigente e com a Missão, Visão e Princípios da Fundação Lemann, 
Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de 
Liderança para Equidade na Educação, relaciona-se diretamente com a exposição 
das organizações a riscos institucionais de naturezas variadas, previamente 
mapeados e gerenciados. Acontece que a materialização desses riscos, 
transformando-os de uma mera hipótese em um evento ou fato concreto e, por 
consequência, acarretando todas as suas consequências negativas, pode acontecer 
por condutas praticadas por nossos colaboradores, mas também pela ação dos 
terceiros que se relacionam conosco, como parceiros, coinvestidores, fornecedores, 
prestadores de serviço de qualquer natureza, freelancers, entre outros. 

 Por isso, este Código também serve como diretriz auxiliar na tomada de decisão pelos 
colaboradores nas relações internas e externas, como seleção, contratação e 
supervisão de todos os terceiros que conosco se relacionam. 

 O nosso relacionamento com terceiros deve ser pautado sempre na legislação, nas 
políticas internas e em nossos princípios, na busca constante de se evitar o 
descumprimento dos valores e princípios que pautam este código de conduta ou 
qualquer outro, que lese a missão e a reputação da Fundação e das Ventures. 

 

6. CANAL DE ESCUTA CONFIDENCIAL 

A Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e 
Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação disponibiliza ao público 
interno e externo canais de comunicação para formulação de perguntas, sugestões e 
relatos em caso de suspeitas de condutas impróprias, como aquelas que violam a 
legislação, este Código de Conduta, as políticas internas das organizações ou que 
conflitam com nossa Missão, Visão e Valores.  

Os canais são seguros e confidenciais, geridos por uma consultoria especializada. 
Caso prefira, não há a necessidade de se identificar. Inclusive, o comunicante ao agir 
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de boa-fé é resguardado de retaliações pela nossa Política de Proteção de 
Comunicante de Boa-Fé. 

Os relatos são triados, analisados e, quando pertinente, submetidos ao Comitê de 
Governança, Riscos e Compliance da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, 
Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na 
Educação, o qual assume o compromisso de tratar as informações de forma 
confidencial e célere.  

Assim, em caso de dúvidas, sugestões, reclamações ou suspeitas de violação à 
legislação, ao Código de Conduta ou às políticas e demais normas das organizações, 
utilize nosso Canal de Escuta Confidencial em qualquer um dos meios disponíveis:  

 

TELEFONE: 0800-892-2295 

E-MAIL: escutaconfidencial@helloethics.com 

INTERNET: www.helloethics.com/canaldeescutaconfidencial 

 

 

 

7. CONDUTAS IMPRÓPRIAS E MEDIDAS DE REMEDIAÇÃO 

A Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e 
Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação possuem um procedimento 
para justa e devida apuração dos relatos, sobretudo que importem condutas 
impróprias, ilegais ou incompatíveis com as normas externas ou internas. 

Em caso de constatação de violação às disposições da legislação nacional ou 
estrangeira, deste Código de Conduta, de demais políticas e das normas da 
organização ou de nossa Missão, Visão e Princípios, poderão ser aplicadas medidas 
disciplinares cabíveis, conforme previsto na legislação trabalhista (advertência, 
suspensão ou demissão), mas não se limitando a elas. 
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ANEXO I 

TERMO DE COMPROMISSO E ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA DE 
COLABORADORES DA Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto 

Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na 
Educação 

Eu, _________________________________________________________ portador 

da cédula de identidade RG n° _____________________________, expedida por 

_________________ e inscrito no CPF n° ______________________________ 

declaro para os devidos fins que: 

1. Tenho total conhecimento da existência do Código de Conduta da Fundação 

Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann 

de Liderança para Equidade na Educação, datado de 05/08/2021, o qual recebi e li, 

sendo que me comprometo a observar integralmente seus termos e condições. 

2. Sei, a partir desta data, que a não observância dos termos do Código de Conduta 

poderá implicar na caracterização de falta grave, fato que poderá ser passível da 

aplicação das penalidades cabíveis, inclusive demissão por justa causa. 

3. As regras estabelecidas no Código de Conduta não invalidam nenhuma disposição 

relativa a qualquer norma interna estabelecida pela Fundação Lemann, Associação 

Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para 

Equidade na Educação, mas apenas servem de complemento e esclarecem como 

lidar com determinadas situações na execução de minhas atividades profissionais. 

 

                                                                                    São Paulo /SP, __/______/2022. 

_________________________________________ 

Nome:  

CPF:  

Brasilia,  01 / 04 / 2025
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ANEXO II 

CONTROLE DE REVISÃO E TREINAMENTO 

 

A gestão e atualização do Código de Conduta de Colaboradores da Fundação 
Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann 
de Liderança para Equidade na Educação é do Comitê de Governança, Riscos e 
Compliance da Fundação Lemann e Ventures que será revisto anualmente ou sempre 
que se fizer necessário. 

 

Controle de Versões e Histórico (Descrição e Folhas Atingidas) 

Referência Justificativa 

Rev. 1  

Rev. 2  

Versão 

 Emissão Rev. 1 Rev. 2 Rev. 3 Rev. 4 Rev. 5 

Data Aprovação       

Órgão Aprovador       

Área Gestora       

 
Avaliação da Necessidade de Treinamento 

Requer treinamento? Justificativa 

Sim Não Todo o público alvo deverá ser comunicado e treinamento anualmente sobre o teor 
deste Código, a fim de garantir a aderência e o cumprimento de suas disposições. X  
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Um guia de comunicação inclusiva  

que te convida a re�etir 
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mas também podem ser cura.
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apresentação_____________
Olá, integrante do Centro Lemann!

Este guia de comunicação inclusiva é o primeiro passo para garantir que 
todas(es)(os) estejamos conscientes sobre a forma nítida e respeitosa de nos  comu-
nicar. A comunicação verbal e escrita é um dos caminhos para uma conversa inclusi-
va, mas ações e posturas também precisam seguir valores pautados na diversidade, 
para que nos tornemos, efetivamente, pessoas sem preconceitos ou que buscam 
eliminá-los do cotidiano. O guia não tem o propósito nem a pretensão de  gerar uma 
mudança individual profunda. No entanto, ele é uma ferramenta que, ao ser usada,  
pode apoiar você e demais colegas a estabelecerem uma comunicação inclusiva. Isso 
já é um grande avanço! Por isso te convidamos a dar esse primeiro passo conosco 
para que, em breve, todas(es)(os) do time possam ser pessoas promotoras da equida-
de e da justiça social.

Você pode contar com o Comitê de Diversidade do Centro Lemann para essa 
caminhada! Vamos juntas(es)(os)?
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mensagem de 
Anna Penido_____________
Sou daquelas pessoas que têm um carinho especial pelas palavras. Gosto de vê-las 
costurar relações, contar histórias, traduzir sentimentos, inspirar sonhos e fantasias. 
Acredito na força que carregam, tanto para curar, quanto para ferir, tanto para trans-
formar, quanto para impedir a mudança de acontecer.

Por isso sou tão cuidadosa em revisar as mensagens que o Centro Lemann espalha 
pelo mundo. E por isso me sinto particularmente sensibilizada com a iniciativa do 
nosso Comitê de Diversidade de produzir um guia para nos ajudar a escolher, cons-
cientemente, as melhores palavras para expressar as nossas intenções, atitudes e 
nossos valores. Palavras que, certamente, vão nos ajudar a orientar as nossas conver-
sas para que sejam mais inclusivas, gentis e capazes de gerar acolhimento e entendi-
mento mútuo. Palavras coerentes com a nossa missão de sermos guardiães(ões) e 
promover a diversidade e a equidade.

Que esta publicação tão cuidada e cheia de signi�cados possa nos apoiar a termos 
mais cuidado e intenção no que dizemos, no como escutamos e no que defendemos 
e realizamos, para que o Centro Lemann e cada pessoa da sua equipe seja hoje e 
sempre a mudança que queremos ver no mundo.
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A diversidade garante que crianças possam sonhar, 
sem colocar fronteiras ou barreiras para o futuro e os sonhos delas.

Malala Yousafzai
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1.1 O que é certo fazer
 e dizer?________________

A expressão “pessoa com de�ciência” é consi-
derada a mais adequada para se referir às 
pessoas com de�ciência física, sensorial, inte-
lectual ou múltipla. O termo é mencionado 
na Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Pessoa com De�ciência da ONU, promul-
gada no Brasil por meio do decreto 
6.949/2009.

> Pessoa com deficiência
> Mulher cega
> Homem surdo
> Criança surda-cega
> Adolescente com deficiência múltipla
> Jovem com deficiência intelectual
> Em vez de “apesar de deficiente, ela é uma 

ótima pessoa”, melhor dizer “ela tem deficiên-
cia e é ótima pessoa”; evite “ela é cega, mas 
faz todas as atividades de casa”, diga “ela é 
cega e faz as atividades de casa sozinha”; e 

assim por diante.
> Aborde histórias de pessoas com deficiên-
cia de forma positiva, mas sem ser piegas. 
Não tente transformar a história particular em 

ato de heroísmo ou de superação.
> Traga reflexões sobre a importância da 
acessibilidade para pessoas com deficiência.
> Consuma conteúdos de criadoras(es) com 
deficiência ou que convivem com pessoas 

com deficiência.
> Seja porta-voz dessas pessoas, alertando 
sobre os desafios que enfrentam para ajudar

o fomento de projetos que visam ao aumento 
da acessibilidade e da inclusão.

> Pratique mais a escuta e o processo de
inclusão.

Segundo de�nição da Lei 
Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com De�ciência 
(13.146, de 6 de julho de 
2015), instituída para asse-
gurar a igualdade de direi-
tos e inclusão, pessoas com 
de�ciência “são aquelas que 
têm impedimentos de natu-
reza física, intelectual, 
mental ou sensorial, os 
quais, em interação com 
diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação 
plena e efetiva na socieda-
de com as demais pessoas.”

Algumas pessoas com 
Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) podem apre-
sentar de�ciência intelectu-
al. No entanto, esse tipo de 
transtorno apresenta diver-
sos graus e particularidades 
e nunca deve ser usado 
como sinônimo de apatia 
ou di�culdade de raciocínio.

É bom saber

É bom saber
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1.2 O que é errado dizer?________________

> Que as pessoas com de�ciência são “inváli-
das”, “incapacitadas”, “aleijadas” ou “defeituo-
sas”.
> Expressões como “anomalia genética”,
“pessoa portadora de de�ciência”, “pessoa
com necessidades especiais” e “criança excep-
cional”.
> Diminutivos pejorativos: ceguinho, surdi-
nho, mudinho.
> Não use a palavra “especial”.
> Não reforce estereótipos em sala de aula e
em outros ambientes, dizendo, por exemplo,
que estudantes com de�ciência são “esforça-
das(es)(os)” ou que colaboradoras(es)
cegas(os) são mais “sensíveis”. Às vezes, a
tentativa de elogiar pode expor uma ideia
preconceituosa.
> Não use o termo “braço curto” como sinôni-
mo de “preguiçosa(e)(o)”.

1.3 Algumas expressões
capacitistas_______________

1. “Este é Pedro, um aluno surdo da nossa 
escola".

Pessoas com de�ciência não querem ser 
chamadas ou identi�cadas u nicamente p or 
suas de�ciências, mas por seus nomes e suas 
áreas de atuação. Não é porque a pessoa tem 
uma de�ciência que deve ser classi�cada em 
um único grupo. Afinal, as pessoas com defi-
ciência são singulares, com gostos, 
habilidades, vivências e personalidades 
próprios.

2. “Queria ter a força e coragem que você 
tem. Você me inspira!”

Ter uma de�ciência não deveria ser uma 
inspiração para nada nem para ninguém! O 
que é motivo para inspiração é a capacidade 

Capacitismo é o comporta-
mento opressor, a discrimi-
nação por causa da de�ci-
ência, que impede a pessoa 
de se enxergar em espaços 
de representatividade e 
ocupar espaços de poder.

Apresenta-se de diversas 
formas: capacitismo passi-
vo, linguístico, recreativo, 
ativo e institucional. Você 
pode conferir, detalhada-
mente, como cada uma 
dessas formas se apresenta 
no Guia de Comunicação 
Inclusiva sobre Pessoas com 
De�ciência, da Talento 
Incluir, listado no �nal deste 
guia, em Referências para 
saber mais sobre o tema. 
Não deixe de conferir!

É bom saber
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e a competência das pessoas. Exaltar a reali-
zação de uma atividade comum por uma 
pessoa com de�ciência enfatiza as limitações 
físicas que ela tem e di�culta sua inserção 
completa na sociedade. Evite dizer também: 
“quando penso em reclamar, lembro de 
você”; “que bom que, apesar de tudo, você 
está sempre feliz!”; “você faz o trabalho tão 
bem que não parece ter de�ciência!” etc.

3. “Deus me livre de �car presa(e)(o) em 
uma cadeira de rodas!”

A frase só reforça a ideia de que a cadeira de 
rodas é um instrumento ligado à dor, ao sofri-
mento e à dependência. Na realidade, a 
tecnologia assistiva não deixa ninguém 
presa(e)(o), mas sim livre para poder circular 
por onde quiser. Precisamos encarar o equi-
pamento como uma ferramenta de auxílio 
para quem não pode andar, da mesma forma 
que encaramos os óculos de grau como um 
objeto de correção para enxergar melhor. 
Assim, passamos a encarar a de�ciência com 
naturalidade e não enxergamos apenas a 
cadeira quando nos deparamos com uma 
pessoa com de�ciência física.

4. “Ai, coitada(e)(o). É tão linda(e)(o)!”

Esse comentário é capacitista porque dá a 
entender que ter de�ciência automaticamen-
te anula a beleza da pessoa.

5. “João sem braço”/“A desculpa do aleija-
do é a muleta/“Que mancada!”/“Não 
tenho perna/braço para isso.”

Apesar de estarem enraizadas no português, 
essas expressões são ofensivas a pessoas com 
de�ciência, pois consideram que a pessoa 
que tem algum tipo de limitação não é 
produtiva no ambiente de trabalho.

6. “Você faz o que muita gente não faz.”

Cada pessoa com de�ciência realiza as ativi-
dades com o método que lhe convém. Logo, 
não há razões para comparações. Além disso, 
efetuar atividades cotidianas não deve colo-
car pessoas como exemplo de superação.

7. “Deus sabe o que faz, vou orar por você.”

Ter de�ciência não impede que as pessoas 
vivam a vida e sejam felizes. Enxergar a de�ci-
ência como castigo ou motivo de piedade 
expressa uma forma capacitista de ver as 
pessoas.

1.4 Como eu posso ser mais 
inclusiva(e)(o) com pessoas 
com deficiência?_______________

> Se achar que pode ajudar de alguma forma,
pergunte à pessoa como proceder. Ela não
�cará ofendida.
> Nunca movimente uma cadeira de rodas
sem permissão; não conduza uma pessoa
cega pelo braço sem lhe perguntar antes se
quer ajuda; não tenha atitudes infantis com
pessoas com de�ciência intelectual.
> Não brinque com o cão-guia de uma
pessoa com de�ciência visual. Certi�que-se
de que você tem permissão.
> Aja com naturalidade e bom senso.
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2.1 Diversidade étnico-racial________________

A diversidade étnico-racial consiste na plura-
lidade de grupos cujas características sociais, 
raciais e religiosas são diversi�cadas, com a 
premissa de que todas as particularidades 
sejam incentivadas e respeitadas.

2.2 O que é errado fazer e dizer?________________

> Fazer comentários negativos com intenção
de piada de cunho étnico-racial, algo comum
no cotidiano com relação a afro-brasileiros,
indígenas, árabes, judeus e pessoas com
ascendência de países do sudeste asiático.
> Usar estereótipos, como “toda pessoa negra
sabe sambar” ou “todas as pessoas de ascen-
dência japonesa são boas em ciências exatas”.
Os grupos étnicos são diversos e complexos,
abrangendo variados per�s e comportamen-
tos. Evite generalizações.
> Criar e reproduzir apelidos com apelo étni-
co-racial (pretinho, escurinho, referir-se a
asiáticos, genericamente, como “japa”).

2.3 Algumas expressões racistas________________

1. “Cor de pele”

Aprende-se desde criança que “cor de pele” é 
aquele lápis meio rosado, meio bege. No 
entanto, é evidente que esse tom não repre-
senta a pele de todas as pessoas, principal-
mente em um país como o Brasil, em que 
mais de 50% da população se autodeclara 
preta ou parda.

2. “Doméstica”

A palavra, usada hoje para retratar secretárias 
do lar, vem do termo “domesticado”, que é 
tudo aquilo que o homem pode domesticar, 
incluindo animais. Surgiu em meados do 

O respeito é um dos pilares 
da diversidade. Para garan-
ti-lo, evite tratar manifesta-
ções étnico-raciais como 
algo exótico ou curioso. 
Comentários de cunho 
preconceituoso sobre 
determinado grupo étnico-
racial – como pessoas 
negras serem propensas à 
criminalidade ou árabes 
serem terroristas – são 
enquadrados como precon-
ceito racial ou racismo e 
considerados crimes previs-
tos na Constituição Federal 
de 1988 e no Código Penal.

É bom saber
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do século XVI, da necessidade de patrões bran-
cos encontrarem um termo para classificar as 
escravas negras que trabalhavam para eles e 
eram “domesticadas” por meio da tortura.

3. “A dar com pau”

Expressão originada nos navios negreiros. 
Muitas das pessoas capturadas preferiam 

morrer a serem escravizadas e faziam greve 
de fome na travessia entre o continente 
africano e o Brasil. Para obrigá-las a se alimen-
tar, um “pau de comer” foi criado para jogar 
angu, sopa e outras comidas pela boca.

4. “Mulata”

Na língua espanhola, a palavra se referia ao 
filhote macho do cruzamento de cavalo com 
jumenta ou de jumento com égua. A enorme 
carga pejorativa é ainda maior quando se diz 
“mulata tipo exportação”, reiterando a visão 
do corpo da mulher negra como mercadoria. 
A palavra remete à ideia de sedução, sensuali-
dade.

5. “Cor do pecado”

Utilizada como elogio, associa-se ao imaginá-
rio da mulher negra sensualizada. A ideia de 
pecado também é ainda mais negativa em 
uma sociedade pautada na religião, como a 
brasileira.

6. “Morena(e)(o)”

Racistas acreditam que chamar uma pessoa 
de negra é ofensivo. Falar de outra forma, 
como “morena” ou “mulata”, embranque- 
cendo a pessoa, amenizaria o “incômodo”. 
No entanto, essa expressão fortalece o 
estereóti-po da palavra “negro(a)” – como 
se ser uma pessoa negra fosse algo ruim.

7. “Negra(e)(o) de traços �nos”

A mesma lógica do clareamento se aplica à 
“beleza exótica”, tratando o que está fora da 
estética branca e europeia como incomum. 
Dizer que uma(e)(um) negra(e)(o) tem traços 
�nos é como dar a entender que algo “de bom”, 
de “branco” e de “europeu” �zesse parte das suas 
características.

8. “Cabelo ruim”

“Fios rebeldes”, “cabelo duro”, “carapinha”, 
“mafuá”, “piaçava”, “bombril” e outros tantos 
derivados depreciam o cabelo afro. Por vários 
séculos, causaram a negação do próprio corpo 
e a baixa autoestima entre as mulheres negras 
que não possuíam o “desejado” cabelo liso. 
Esse conceito nos faz re�etir sobre o quanto as 
indústrias de cosméticos, muitas originárias de 
países europeus, bene�ciaram-se d o p adrão 
de beleza que excluía pessoas negras.

9. “Não sou tuas negas”

A mulher negra tratada como “qualquer uma” 
ou “de todo mundo” indica a forma como a 
sociedade a percebe: alguém que não é dona 
da própria existência e com quem se pode fazer 
tudo. Mulheres negras e escravizadas eram 
literalmente propriedade dos homens brancos, 
sendo muitas vezes utilizadas para satisfazer 
desejos sexuais em um tempo no qual assédios 
e estupros eram ainda mais recorrentes. Portan-
to, além de ser profundamente racista, o termo 
é carregado de machismo.

10. “Denegrir”

Embora seja sinônimo de difamar, o verbo 
possui na raiz o significado de “tornar negro”. Isso 
faz com que a palavra carregue um sentido de que 
enegrecer é algo maldoso e ofensivo.
                                                                                       13
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Colorismo é a discriminação 
por cor de pele que se 
intensi�ca quanto mais 
escura for a pessoa. Quanto 
mais preta a pele, maior 
será a exclusão.

É bom saber
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11. “A coisa tá preta”

A fala racista se re�ete n a a ssociação e ntre a  
palavra “preto(a)” e uma situação desconfortá-
vel, desagradável, difícil, perigosa.

12. “Serviço de preto”

Mais uma vez a palavra “preto” aparece como 
algo ruim. Dessa vez, representa uma tarefa 
malfeita, realizada de forma errada, em uma 
associação racista ao trabalho que seria realiza-
do pela pessoa negra.

13. “Mercado negro”, “magia negra”, “lista 
negra” e “ovelha negra”

Essas são algumas dentre outras inúmeras 
expressões em que a palavra “negro(a)” repre-
senta algo pejorativo, prejudicial ou ilegal.

14. “Inveja branca”

A ideia do branco como algo bom é impregna-
da na expressão, que reforça, ao mesmo 
tempo, a associação do preto a comportamen-
tos negativos. Esse termo é utilizado como se a 
“inveja branca” fosse diferente da “inveja” 
convencional, carregando assim a palavra de 
sentido positivo.

15. "Feito nas coxas"

Esta expressão surgiu na época da escravidão, 
quando as pessoas negras escravizadas faziam 
telhas de barro ou argila em suas coxas e os 
tamanhos de corpos eram diferentes, por isso 
as telhas saíam de tamanhos diversos e isso 
remetia a um serviço malfeito. As pessoas 
usam essa expressão para apontar alguém que 
faz um trabalho preguiçoso.

2.4 O que é certo fazer?________________

> Conversar com pessoas de diferentes
grupos étnicos de modo a entender outras
realidades e dar voz a perspectivas diferentes.
> Dialogar com pessoas que estejam falando
ou exibindo comportamentos preconceituo-
sos e ofensivos.
> Consumir conteúdos que abordam o racis-
mo (livros, séries, artigos cientí�cos, artigos
de opinião etc.) de diferentes perspectivas,
todavia, enxergar o racismo pela visão de
pessoas não brancas é essencial.
> Assumir que o racismo é estrutural e que é
uma estrutura que tem que ser desfeita todos
os dias.
> Entender que nem todas as pessoas não
brancas saberão debater ou educar acerca de
temas sensíveis como é o racismo, além, é
claro, do direito à escolha de querer ou não
falar sobre o assunto.
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3.1 Qual o significado desta sigla?________________

Dois conceitos são fundamentais para enten-
der a temática LGBTQIAPN+: orientação 
sexual e identidade de gênero.

3.1.1 Orientação sexual
________________

Tem a ver com o(s) gênero(s) pelo(s) qual(is) a 
pessoa sente atração. Lésbicas e gays têm 
orientação homossexual (atraem-se pelo 
mesmo gênero que o seu); bissexuais sentem 
atração por pessoas de ambos os gêneros; 
pansexuais sentem atração por todos os 
gêneros, não se limitando ao binário homem 
ou mulher.

3.1.2 Identidade de gênero
________________

3.1.3 O que significa cada letra da sigla?
________________

Refere-se ao gênero com o qual uma pessoa 
se identi�ca – feminino, masculino ou não 
binário –, não com a classi�cação que ela 
recebeu ao nascer (homem ou mulher).

> Atenção: o termo “não binário” descreve 
pessoas cuja identidade ou expressão de 

gênero não se limita às categorias “masculi-
no” ou “feminino”.

> Cisgênero – pessoas que se identificam 
com o gênero que lhes foi designado ao 

nascer.

> Transgênero – pessoas que se 
identificam com outro gênero diferente do 
que lhes foi designado ao nascer.

A sigla LGBTQIAPN+ é ampla e tende a ser o 
mais inclusiva possível. Ao pé da letra, ela 
representa lésbicas, gays, bissexuais, transgê-

O termo “opção sexual” é 
incorreto. Use “orientação 
sexual”. Ninguém “escolhe” 
ser gay, bi/pan ou hétero.

É bom saber
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3.2 O que é errado dizer?________________

> “Ismo”: o su�xo “ismo” pode remeter à ideia
de doença e dar uma conotação errada ao
termo. O correto é homossexualidade, bisse-
xualidade, lesbiandade etc.
> “Parada Gay”: o termo não é mais utilizado.
As paradas LGBTQIAPN+ são atos políticos,
com a sigla se referindo a grupos de pessoas
com lutas diferentes. Portanto, não é adequa-
do uni�cá-las como gays.
> Sapatão, bicha, viado, traveco... nem de
brincadeira, nem na marchinha de Carnaval,
nem na piada. APENAS PARE!

3.3 Algumas expressões 
LGBTfóbicas________________

1. “Não precisa sair contando para todo
mundo que você é gay/lésbica/bi...”

A nossa sociedade é classi�cada como hete-

17

gêneros e travestis, pessoas queer, intersexo, 
assexuadas, pansexuais e não binárias. O sinal 
+ (mais) ao �nal da sigla indica a inclusão de 

outros grupos, já que vivemos em uma socie-
dade que está em constante transformação.

A seguir, vamos entender com mais profundi-
dade o que signi�ca cada letra.

Lésbicas: mulheres que são homossexuais e 
se sentem atraídas emocional, romântica ou 
sexualmente por outras mulheres.

Gays: homens que são homossexuais e se 
sentem atraídos emocional, romântica ou 
sexualmente por outros homens.

Bissexuais: pessoas que se sentem atraídas 
emocional, romântica ou sexualmente por 
mais de um gênero, incluindo o próprio 
gênero.

Transgêneros: pessoas que não se identi�-
cam com o gênero que lhes foi designado no 
nascimento, podendo ser homens ou mulhe-
res trans.

Travestis: pessoas que não se identi�cam 
com o gênero que lhes foi designado no 
nascimento. No Brasil, é um termo que 
pertence à identidade feminina, por exem-
plo, a travesti.

Queer: é uma palavra em inglês. Ao pé da 

letra, signfica “estranho”, mas era um termo 
utilizado para atacar pessoas que não viviam 
em conformidade com as regras cis-hetero-
normativas da sociedade. Hoje, ressigni�ca-
do,  o termo é motivo de orgulho e não de 
vergonha, sendo usado por pessoas que não 
querem de�nir seu gênero ou sua orientação 
sexual.

Intersexo: pessoas que nascem com caracte-
rísticas sexuais congênitas que não se enqua-
dram nas normas médicas e sociais para 
corpos masculinos ou femininos.

Assexuais: pessoas que vivenciam uma falta 
de atração sexual ou têm pouco interesse em 
atividade sexual. Isso não signi�ca, necessa-
riamente, que não possam ter relacionamen-
tos emocionais ou românticos.

Pansexuais: pessoas que se sentem atraídas 
emocional, romântica ou sexualmente por 
pessoas, independentemente do gênero.

Símbolo +: é usado para exempli�car a plura-
lidade e abarcar identidades e orientações 
sexuais fora do padrão cis-heteronormativo 
que não aparecem na sigla.
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3.2 O que é errado dizer?________________

3.3 Algumas expressões 
LGBTfóbicas________________
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ronormativa. Isso signi�ca que, por padrão, a 
heterossexualidade e os relacionamentos 
heterossexuais são tidos como fundamentais 
e “naturais”. Nesse contexto, quando uma 
pessoa não declara sua orientação sexual, 
automaticamente pressupõe-se que ela é 
heterossexual e anula-se a possibilidade de 
que ela tenha outra orientação. Além disso, 
assumir nossa existência não deveria ser um 
motivo para censura alheia.

2. “Quando/como você virou gay/lésbica/
bi/trans...?”

A orientação sexual e identidade de 
gênero não são uma escolha. 
Ninguém vira LGBTQIAPN+ ou aprende 
a ser. A orientação sexual e identidade 
de gênero são intrínsecas ao ser humano.

3. “Eu não tenho preconceito, mas…”

A palavra “mas” é uma conjunção adversativa. 
Ou seja, o emprego dela após uma a�rmação 
indica contradição do que foi dito anterior-
mente. Uma pessoa verdadeiramente sem 
preconceitos não relativiza sua opinião. 
Apenas respeita, sem “mas” ou “porém”.

4. “Quem é o homem/mulher da relação?”

Essa frase tenta colocar as relações homoafe-
tivas dentro do padrão heteronormativo. Em 
uma relação entre pessoas do mesmo sexo, a 
ideia é, justamente, que não haja pessoas do 
sexo oposto.

5. “Tudo bem ser gay/lésbica/bi/trans, con-
tanto que não dê em cima de mim!”

A ideia de promiscuidade das pessoas LGB-
TQIAPN+ ainda está muito presente na sociedade.

Pronunciando essa frase, você reforça esse 
senso erroneamente disseminado.

6. “Você nem parece gay/lésbica/
bi/trans…”

Dizer isso pode até passar a ideia de que você 
está elogiando alguém, mas na verdade essa 
frase está longe de agradar a comunidade 
LGBTQIAPN+. Ser gay/lésbica/bi/trans... não é 

algo negativo, então, não há por que querer 
se desvencilhar desse grupo e parecer hete-
rossexual. Além disso, essa frase também 
reforça estereótipos, buscando impor um 
determinado padrão de comportamento e 
aparência para as pessoas. Exemplos de este-
reótipos: lésbicas não são vaidosas, homosse-
xuais são mais afeminados etc.

7. “O que vou explicar aos meus �lhos?”

Homoafetividade e transsexualidade não 
devem ser consideradas tabus. A melhor 
forma de acabar com a LGBTfobia é naturali-
zar a existência das pessoas e de suas caracte-
rísticas.

8. “Sabe aquele(a) gay/lésbica…?”

A sexualidade não deve virar referência para 
citar uma terceira pessoa. Ninguém usa a 
heterossexualidade como uma característica 
para se referir a alguém (“Sabe aquela/e hete-
rossexual?”). Dessa forma, a homossexualida-
de também não deve ser destacada como a 
característica principal de uma pessoa.

9. “Tudo bem ser lésbica, mas precisa se 
vestir como homem?”

Não cabe a ninguém julgar ou questionar 
como a(o) outra(o) se veste. Uma mulher 
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heterossexual, por exemplo, não precisa usar 
apenas vestidos. As pessoas têm o direito de 
escolher a própria vestimenta.

10. “Bissexuais  �cam em cima do muro ou
não querem se assumir.”

Errado. As pessoas bissexuais têm sua orien-
tação sexual muito bem de�nida: se relacio-
nam com homens e mulheres. Isso não signi-
�ca indecisão ou insegurança.

> Pense em maneiras de ajudar a combater a
discriminação!
> Não seja conivente com atitudes excluden-
tes e vexatórias. Ao contrário: sempre que
possível, manifeste-se em apoio a quem está
sendo desrespeitada(e)(o).

3.4 O que é certo fazer e dizer?________________

> Se não souber o termo/pronome correto
para identi�car alguém, pergunte.
> Se errar, não tem problema. Reconheça seu
erro e peça desculpas.
> Nome social: pessoas trans têm o direito de
adotar nome social de acordo com o gênero
com o qual se identi�cam, sem necessidade
de cirurgias de redesignação sexual. Pergunte
como a pessoa deseja ser chamada. É impor-
tante entender que o nome social é um direi-
to que todas as pessoas trans possuem. Está
previsto pelo MEC, Resolução CNE/CP nº 1, de
19 de janeiro de 2018.
> Usar o banheiro de acordo com o gênero
com o qual se identi�ca. Caso contrário, a
pessoa pode ser exposta a situações de cons-
trangimento, violência e humilhação. Quem
discrimina, constrange e age com violência
poderá ser criminalizada(e)(o).
> Tratar com dignidade e respeito.

3.5 Como eu posso ser mais 
inclusiva(e)(o) com a população 
LGBTQIAPN+?________________

> Você não precisa ser LGBTQIAPN+ para lutar
contra a LGBTQIAPN+fobia.
> Não exija “provas”, documentações: inclu-
são não requer justi�cativa.
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4.1 O que não se pode dizer e fazer?________________

A equidade de gênero se refere ao tratamen-
to igual para ambos os sexos, em qualquer 
atividade. Nesse contexto, é necessário que 
não haja diferenças nas oportunidades dadas 
a homens, mulheres e pessoas não binárias.

> Fazer comentários de cunho desrespeitoso 
e preconceituoso a mulheres se baseando em 
estereótipos. Exemplos: “lugar de mulher é na 
cozinha”, “isso é coisa de mulherzinha” e 
“mulher não pode ser amiga de homem”.
> Pressupor que determinada pessoa não 
seja boa em uma atividade por causa do 
gênero. Não fale que determinada pro�ssão é 
de mulher ou de homem: ambos podem ser 
pro�ssionais capacitadas(os) em diferentes 
áreas.
> Fazer comentários desagradáveis sobre a 
aparência da mulher, baseando-se em carac-
terísticas do vestuário. Comprimento de saia 
ou tamanho de decote não são um convite 
para “brincadeiras” constrangedoras.

4.2 Expressões machistas e sexistas________________

1. “Mulher no volante, perigo constante”

Essa frase está fundamentada na crença 
machista de que mulheres dirigem mal ou 
não sabem dirigir. O fato de ser mulher não 
interfere em nada na capacidade motora de 
que uma pessoa necessita para conduzir um 
veículo. Portanto, essa expressão não possui 
qualquer sentido e ainda carrega consigo o 
pensamento machista de que existem tarefas 
que mulheres não são tão aptas a realizar 
quanto os homens.

2. ‘’Ou dá ou desce!’’

Essa expressão é bastante antiga. Os homens 
que possuíam carro ou moto levavam suas 
namoradas para ‘’passear’’ em lugares distan-
tes e ermos. Chegando lá, se a garota se recu-
sasse a ter relações sexuais com ele, o rapaz 
proferia a sentença: ‘’Ou dá ou desce!’’. Ou 
seja, se a garota não cedia, tinha que voltar 
andando até sua casa. Essa frase carrega não 
apenas machismo, como também indícios de 
assédio e estupro, já que a moça que ouvia 
essa expressão era literalmente coagida a 
ceder sexualmente.

3. “Mulher, quando diz ‘não’, está só se 
fazendo de difícil!”

Não. A mulher, quando diz “não’’, está dizendo 
que não quer mesmo. A palavra “não” signi�-
ca, simplesmente, “não”. A crença contida 
nessa frase é responsável por muitos casos de 
assédio e estupro. Mulheres negam a aborda-
gem do homem que, por sua vez, acredita 
tratar-se apenas de uma artimanha feminina, 
recusando-se a aceitar essa negativa.

4. “Está brava por quê? Está de TPM?”

Assim como os homens, as mulheres são 
seres complexos e experimentam diferentes 
sensações e sentimentos, como tristeza, 
irritação e raiva. Vinculá-los unicamente a 
mudanças hormonais deslegitima o direito 
de as mulheres expressarem o que sentem, 
além de parecer uma forma de diminuir even-
tuais problemas reais pelos quais elas possam 
passar.

5. ‘’Coisa de mulherzinha’’

Quando alguém diz que algo é ‘’coisa de 
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mulherzinha’’ está automaticamente desme-
recendo as mulheres e perpetuando compor-
tamentos masculinos agressivos, vinculados 
às crenças de que homens não podem fazer 
coisas que, em tese, ‘’ferem sua masculinida-
de’’. Essa frase é nociva não somente às 
mulheres, mas aos próprios homens, que são 
coagidos a esconder sentimentos e gostos 
que a sociedade não considera dignos do 
sexo masculino.

6. “Ela não quis �car comigo, deve ser
lésbica”

Toda mulher, assim como todo homem, tem 
o direito de escolher com quem deseja ou
não se relacionar. Esse direito de escolha não
precisa de uma justi�cativa, como o exemplo
referente à orientação sexual. Além disso, o
fato de uma mulher ser lésbica – ou não – diz
respeito apenas e exclusivamente a ela.

7. “Ela estava de saia curta, pediu pra ser
assediada’’

Ninguém pede para ser assediada. Mesmo 
que uma pessoa escolha se vestir com a �nali-
dade de atrair o olhar de alguém, ainda assim 
ela não está pedindo ou merecendo ser 
vítima de violência. Essa expressão dá supor-
te e incentiva comportamentos criminosos 
de assédio ou estupro, pois pressupõe que 
tais violências podem ter sido motivadas pelo 
comportamento ‘’inadequado’’ da vítima.

8. ‘’Mulher de respeito’’

Quando alguém diz que uma mulher é uma 
‘’mulher de respeito’’, com base em seu com-
portamento sexual ou personalidade, está 
quali�cando as mulheres em dois grupos: um 
das que merecem e outro das que não mere-
cem ser respeitadas. É mais ou menos como 
aquela história de ‘’mulher para casar’’ e 
‘’mulher para farra’’. Ou seja, essa classi�cação 
divide as mulheres como pessoas e objetos.

Uma das ferramentas para o 
combate da desigualdade 
entre homens e mulheres é 
o feminismo – um movi-
mento social e político que 
reivindica a igualdade de 
direitos e oportunidades 
entre mulheres e homens. 
Feminismo não é o contrá-
rio de machismo. Machismo 
é a concepção de que 
mulheres são subordinadas 
aos homens. Já o feminismo 
não pressupõe que homens 
são subordinados às mulhe-
res, e sim que homens e 
mulheres têm direitos 
iguais.

É bom saber
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> Envolva todas as pessoas. Melhor pecar 
pelo excesso do que deixar de incluir um 
gênero. Então, quando não houver uma 
alternativa mais inclusiva, destaque os dois 
gêneros na mensagem. Exemplo: troque 
"todos os colaboradores estão convidados 
para o planejamento presencial", por "toda a 
equipe está convidada para o planejamento 
presencial".
> Evite o artigo antes de nomes próprios. A 
declaração de gênero também pode ser uma 
barreira de inclusão. Para isso, basta suprimir
o artigo! Simples assim:
"Tina e Rolo são personagens de
HQ infantil", ao invés de "A Tina e o Rolo são
personagens de HQ infantil".
Isso também vale para casos de substantivos
de dois gêneros.  Veja: "pessoas que nasce-
ram na cidade de São Paulo têm sotaque", ao
invés de "os paulistanos têm sotaque".

> Prefira usar “ser humano” ou “humanidade” 
para se referir ao conjunto da espécie 
humana. Exemplo: a vida do homem mudou 
depois da descoberta do fogo por:  a vida do 
ser humano mudou depois da descoberta do 
fogo.
> Aposte em “pessoas”. Literalmente! Afinal, 
pessoas são pessoas, independentemente de 
qualquer classificação. Exemplo: os interes- 
sados devem se cadastrar na plataforma por: 
pessoas interessadas devem se cadastrar 
na plataforma.
> Prefira termos institucionais ou que desig-
nam coletividade. Exemplo: os diretores da 
empresa decidiram por:  a diretoria da 
empresa decidiu. Os professores aderiram à 
greve por: o corpo docente aderiu à greve.

4.3 O machismo estrutural 
manif_____________estado na linguagem

Além das expressões que vimos acima, nossa 
língua carrega muitas marcas do machismo 
estrutural, presente na sociedade. Um exem-
plo é a �exão do plural no masculino, mesmo 
quando há mais de um gênero sendo repre-
sentado, ou o  uso da palavra “homem” como 
sinônimo de “seres humanos” ou “humanida-
de”. Outro fato é o uso mais usual do masculi-
no para indicar alguns títulos e cargos. 
Também há inúmeras palavras e expressões 
que, quando �exionadas em gênero, têm 
signi�cados diferentes. Essa diferença de 
signi�cados sugere tanto aspectos positivos 
e/ou de dominância, quando a palavra se 
refere ao gênero masculino, quanto negati-
vos e/ou estereotipados, quando diz respeito 
ao gênero feminino.

Fique atenta(e)(o) e procure usar a riqueza da 
língua a seu favor para encontrar alternativas 
que ajudem a desfazer essa predominância 
do masculino. 

4.4 O q____________ue se deve dizer e fazer? Tem se intensi�cado o debate sobre a lingua-
gem neutra nas esferas políticas e educacio-
nais no Brasil. Há até projetos de lei que 
procuram vetar a utilização da linguagem 
neutra nas escolas. Contudo, e apesar de todo 
o alarde gerado em cima da temática, são
poucas as pessoas que, de fato, sabem o que
é a linguagem neutra. Vamos conhecer um
pouco mais?

A linguagem neutra, também 
conhecida como linguagem não binária, 
compreende o uso de uma terceira letra 
além do A e do O no final das palavras para 
evitar a binaridade dos gêneros masculino e 
feminino. Essa utilização tem o propósito de 
incluir todos os grupos na comunicação, 
apresentando propostas de alteração do 
idioma, como novas grafias. neutra: elu (ao 
invés de ele ou ela); todes (ao invés de 
todos); e amigues (ao invés de amigos).

4.5 Linguagem neutra: o que 
é e por que precisamos 
saber disso?____________
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> Acolher, respeitar e valorizar a diversidade.
> Lutar contra a intolerância de gênero e o
machismo.
> Identi�car e visibilizar todos os gêneros,
inclusive os neutros.
> Não privilegiar um determinado grupo em
detrimento de outros.
> Gerar re�exão sobre a desigualdade de
gênero em outros âmbitos para além da
linguagem.

Estes e outros termos são cada vez 
mais comuns nas redes sociais, sobretudo 
entre membros da comunidade LGBTQIAPN
+. Con-tudo, essa questão divide opiniões 
entre os especialistas. A seguir, veremos 
alguns argu-mentos a favor e contra ao uso 
da linguagem neutra.

________________
4.5.1 Argumentos favoráveis

Os defensores do uso da linguagem 
neutra acreditam que ela contribui para:

________________
4.5.2 Argumentos contrários

Um dos pontos levantados por quem é 
contra o uso da linguagem neutra é que as 
novas gra�as tornam a comunicação repetiti-
va e longa. Dizer “todos e todas”, por exemplo, 
é redundante, visto que se pode dizer apenas 
“todos”.

Outro ponto que recebe críticas são as 
mudanças de gra�a c om “ x” o u “ @”, q ue 
di�cultam a leitura. Além disso, pessoas com 
de�ciência visual, que usam programas para 
ler textos, seriam afetadas, pois os softwares 
não fazem a leitura de palavras escritas dessa 
forma.

Da mesma maneira, a compreensão das pala-
vras também poderia ser comprometida com 
a utilização do su�xo “ -e” ou de pronomes 
como “elu”. Falas ou textos que fazem uso 
desses termos podem ser mais complicados 
ou confusos para pessoas que não 
estão acostumadas, não têm conhecimento  

ou são pouco letradas.

Em suma, os argumentos contrários têm 
como base o fato de o gênero masculino ser 
considerado neutro pelos órgãos que regu-
lam os idiomas, como a Real Academia Espa-
nhola e Academia Brasileira de Letras. Em 
outras palavras, como o masculino designa 
todos os gêneros, em teoria, nenhuma altera-
ção seria necessária.

________________
4.5.3 Linguagem neutra e sociedade

Você sabia que no latim havia um pronome 
neutro, que foi suprimido da língua portu-
guesa? “Isso mudou quando o latim virou o 
português arcaico. Decidiu-se pela abolição 
do neutro e adoção do masculino para o 
plural”, explica o professor e doutor em 
linguística Jonathan Moura. 

O especialista a�rma não ser impossível que a 
linguagem neutra integre o idioma futura-
mente, porém ressalta que depende direta-
mente da adesão pública. Portanto, sem o 
reconhecimento da sociedade, para ele, não 
existe possibilidade de isso acontecer.

Veja na próxima página o que Pri Bertucci, 
CEO da Diversity BBox e criador do pronome 
neutro em português, diz a respeito da 
importância do uso da linguagem neutra 
para a comunicação inclusiva. 

Pri Bertucci, CEO Diversity BBox
Imagem: LinkedIn
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“A comunicação inclusiva é um possível instrumento de transformação social para além da binaridade 

e polarização social que enfrentamos neste momento da história. A linguagem neutra e inclusiva não 

é apenas uma neolinguagem e sim uma recuperação de linguagem. Comunicação inclusiva é um 

termo guarda-chuva que reconhece a utilização de recursos comunicacionais diferentes da norma, as 

vantagens e privilégios simbólicos que estruturam a nossa comunicação. Nasce do reconhecimento de 

uma ideia falsa de superioridade moral e intelectual de um grupo social. Comunicação inclusiva leva 

em consideração a inclusão de grupos minorizados e marginalizados na linguagem como: LGBT-

QIAPN+, mulher, pessoas negras, indígenas e pessoas com de�ciência. A linguagem neutra e a lingua-

gem inclusiva fazem parte desse guarda-chuva.”

5. Considerações finais_____________

Depois de conhecermos os pontos-chave para a comunicação inclusiva fazer parte do nosso 
cotidiano, é hora de saber como podemos estender esse compromisso para todas as pessoas que 
fazem parte de nossas vidas. E assumir a missão pessoal de concretizá-lo no nosso cotidiano.

No começo pode parecer que são muitas “regras” ou que “não precisa disso tudo”. Contudo, vale 
lembrar que somos pessoas diversas, com repertórios de vidas diversos e com necessidades, dores, 
delícias e existências que diferem umas das outras. Por qual motivo a forma de nos comunicarmos 
não seria diversa também? Prezar pela comunicação nítida e inclusiva é atestar que cada pessoa 
que integra o Centro Lemann está comprometida em respeitar e acolher a diversidade da humani-
dade e promover nossa tão sonhada justiça social. 

Que possamos continuar voando juntas(es)(os), comunicando-nos de forma inclusiva e respeitosa.

6. Referências para saber mais sobre o tema_____________

Guia de comunicação inclusiva sobre pessoas com de�ciência
(preencha o formulário para acessar): https://conteudo.talentoincluir.com.br/guia-de-comunicacao 

Guia Reis de Comunicação Inclusiva: https://iparadigma.org.br/wp-content/uploads/Guia-de-Co-
municac%CC%A7a%CC%83o-Inclusiva-e-Acessi%CC%81vel-2021.pdf

Manual da Aliança Nacional LGBT: https://www.grupodignidade.org.br/wp-content/uplo-
ads/2018/05/manual-comunicacao-LGBTI.pdf 

Manual para o uso não sexista da linguagem - o que bem se diz, bem se entende: https://narrati-
vas.org.br/wp-content/uploads/2020/10/Manual-para-uso-n%C3%A3o-sexista-da-linguagem.pdf  

Portal Geledés : https://www.geledes.org.br/ 

Manual de Comunicação da Secom: https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/esti-
los/linguagem-inclusiva  
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	1. OBJETO
	1.1. Serviços. Constitui objeto do presente Contrato a prestação, pela Contratada ao Contratante, de serviços consultoria para apoio ao Projeto no Mato Grosso, conforme detalhado no Anexo 1 (os “Serviços”).
	1.1.1. Cronograma. Os Serviços serão realizados de acordo com cronograma definido no Anexo 1 deste Contrato (o “Cronograma”).
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	2. PREÇO
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	2.1.3. Política. A Contratada declara que teve acesso à Política de Viagens do Contratante, comprometendo-se a observá-la e a restituir os recursos utilizados em desacordo com ela,  devidamente atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – I...

	2.2. Forma de pagamento. O Preço será pago pelo Contratante à Contratada, conforme tabela abaixo e mediante relatório mensal de atividades:
	2.2.1. Depósito bancário. O pagamento será realizado mediante emissão de Notas Fiscais emitidas pela Contratada, na respectiva conta bancária, conforme dados abaixo:
	2.2.2. Retenções. O pagamento do Preço será realizado pelo Contratante com o desconto de todos os tributos que devam ser retidos pelo Contratante por força de lei, sem que isso implique qualquer acréscimo no Preço ou o direito a qualquer compensação o...

	2.3. Condições para pagamento. O Contratante somente efetuará o pagamento de cada uma das parcelas, mediante (i) a prévia verificação, pelo Contratante, a seu exclusivo critério, da finalização dos Serviços de forma satisfatória para o Contratante e d...
	2.4. Compensação. Assistirá ao Contratante a prerrogativa de compensar quaisquer valores devidos à Contratada com quaisquer valores devidos pela Contratada ao Contratante ao abrigo deste Contrato, incluindo (i) valores a título de multa ou indenização...
	2.5. Vedações. A Contratada não poderá efetuar cobrança por meio de desconto ou cobrança bancária, nem poderá emitir duplicatas ou ceder, em caráter definitivo ou em garantia, qualquer crédito decorrente deste Contrato sem a prévia autorização, por es...
	2.6. Mora. Em caso de atraso no pagamento de qualquer parcela do Preço, incidirão, sobre o valor em atraso, multa compensatória de 2% (dois por cento), bem como juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, aplicáveis, pro rata dies, desde o v...

	3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	3.1. Obrigações da Contratada. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras assumidas neste Contrato:
	3.1.1. Qualidade dos Serviços. desenvolver as atividades relacionadas aos Serviços ora contratados de acordo com os mais elevados padrões técnicos, de segurança e de qualidade aplicáveis ao, ou praticados no, segmento em que atua a Contratada;
	3.1.2. Profissionais. designar, para a execução dos Serviços, apenas profissionais com pleno conhecimento técnico e qualificação adequada para tanto, responsabilizando-se pelo pagamento de todos os valores a eles devidos, a título de salário, férias, ...
	3.1.3. Prazos. cumprir os Prazos acordados com o Contratante;
	3.1.4. Informações. fornecer, em até 3 (três) dias, contados a partir do recebimento de solicitação do Contratante nesse sentido, todas as informações que lhe forem requeridas a respeito do desenvolvimento dos Serviços;
	3.1.5. Obrigações legais e contratuais. cumprir todas as obrigações que lhe incumbem em decorrência da lei ou de contratos celebrados junto a terceiros, quer elas guardem ou não relação com o objeto do presente Contrato, incluindo obrigações de nature...
	3.1.6. Indenização. indenizar e manter indenes o Contratante e todas as partes a ele relacionadas (para os fins deste item, em conjunto designados as “Partes Indenizadas”) caso qualquer das Partes Indenizadas venha a ser demandada por terceiros, inclu...


	4. PENALIDADES
	4.1. Multa por atraso na Data Final. Em caso de atraso, por culpa exclusiva da Contratada, no cumprimento integral dos Serviços na data acordada com o Contratante para a finalização dos Serviços (a “Data Final”), a Contratada incorrerá em multa morató...
	4.2. Execução específica. Sem prejuízo do disposto nos itens anteriores, as obrigações aqui assumidas poderão, em caso de inadimplemento, ser objeto de execução específica, conforme as disposições do art. 536 do Código de Processo Civil, bem como de o...

	5. VIGÊNCIA, RESILIÇÃO E RESOLUÇÃO
	5.1. Prazo. O presente Contrato entra em vigor na data de assinatura do contrato, retroagindo seus efeito ao dia 01 de abril de 2025 até 31 de dezembro de 2025, podendo ser renovado de comum acordo entre as Partes.
	5.1.1. Vigência da cessão de direitos. A cessão de direitos prevista no item 7.1, abaixo, sobreviverá à rescisão ou término do presente Contrato, sendo válida pelo período de proteção legal dos direitos patrimoniais de autor e conexos.

	5.2. Resilição pelo Contratante. O presente Contrato poderá ser resilido unilateral e imotivadamente pelo Contratante, a qualquer tempo, mediante notificação enviada à Contratada com 30 dias de antecedência. Na hipótese prevista neste item 5.2, não as...
	5.3. Resilição pela Contratada. Na hipótese de resilição unilateral e imotivada pela Contratada, a Contratada deverá pagar multa correspondente a 20% (vinte por cento) do Preço, no prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data da resilição.
	5.4. Resolução. Qualquer uma das Partes poderá resolver o presente Contrato, mediante envio de notificação por escrito à outra Parte, nas seguintes hipóteses:
	5.4.1. Inadimplemento. em caso de inadimplemento de qualquer disposição contratual, por qualquer das Partes, caracterizado, (i) no caso das obrigações sujeitas a prazo, pelo atraso superior a 30 (trinta) dias em seu respectivo cumprimento e, (ii) no c...
	5.4.2. Falência e outros. caso seja decretada a falência ou insolvência de qualquer das Partes ou caso qualquer das Partes venha a requerer recuperação judicial ou extrajudicial ou, ainda, em caso de dissolução ou liquidação de qualquer das Partes;
	5.4.3. Força maior ou caso fortuito. em caso de evento de força maior ou caso fortuito que impossibilite a execução do Contrato ou o torne economicamente inviável.

	5.5. Restituição. Na ocorrência de qualquer hipótese de resilição ou rescisão contratual, que impeçam ou interrompam a execução dos Serviços, total ou parcialmente, e já tendo a Contratada recebido parte ou a integralidade do Preço sem ter prestado os...
	5.6. Indenização. Caso presente Contrato seja resolvido em qualquer das hipóteses previstas em 5.4.1, supra, a Parte inadimplente deverá indenizar a Parte inocente por todas as perdas e danos por ela incorridos em função do inadimplemento, bem como pa...

	6. CONFIDENCIALIDADE
	6.1. Dever de confidencialidade. As Partes, bem como seus representantes e funcionários, e quaisquer pessoas que em seu nome estejam envolvidas no manuseio das informações que receber em função deste Contrato, comprometem-se a:
	6.1.1. observar e manter, em toda a sua extensão, o sigilo das informações, dados, documentos e papéis compartilhados, relativos ao presente Contrato, que direta ou indiretamente forem levados ao seu conhecimento, comprometendo-se a não divulgá-los a ...
	6.1.2. adotar as medidas de segurança adequadas, no âmbito das atividades sob seu controle, para a manutenção do sigilo das informações a que tiverem acesso por força deste instrumento da mesma forma como tomam no manuseio e uso de suas próprias infor...

	6.2. Informações confidenciais. Para os fins da presente Cláusula, não se consideram sigilosas e/ou confidenciais as informações que (i) já eram legalmente de conhecimento do recebedor no momento em que receber as mesmas de qualquer das Partes, confor...

	7. PROPRIEDADE INTELECTUAL
	7.1. Propriedade intelectual. As Partes reconhecem que são exclusivamente do Contratante todos os direitos de propriedade intelectual (direitos autorais quaisquer outros) sobre os documentos, materiais e produtos que resultem do presente Contrato (“Re...
	7.2. Uso das marcas e outros. A Contratada, direta ou indiretamente, não fará o uso das marcas, logotipos, textos ou outra propriedade intelectual do Contratante (“Propriedade Intelectual”), salvo para a execução dos Serviços ora contratados, exclusiv...
	7.3. Cessão de direitos. A Contratada neste ato cede e transfere ao Contratante, em definitivo, todos os direitos sobre os Resultados, ainda que parcialmente entregues, independente do motivo, ficando o Contratante exclusiva e integralmente investido ...
	7.3.1. Irretratabilidade. A transferência dos direitos autorais, na forma mencionada em 7.3, supra, é feita em caráter definitivo, de forma irrevogável, irretratável, permanente, sem limitação de tempo ou geográfica, vinculando as Partes e seus sucess...

	7.4. Direitos de terceiros contratados. Caso a Contratada não seja a possuidora direta de todos os direitos autorais e conexos envolvidos nos trabalhos ora contratados, mas sim pessoas por ela contratadas para fins do presente Contrato, compromete-se ...
	7.5. Participação da Contratada. O Contratante, ao divulgar os produtos que resultem deste Contrato, creditará à Contratada a elaboração do conteúdo divulgado, na medida de sua participação.

	8. DECLARAÇÕES DAS PARTES
	8.1. Declarações. As Partes declaram e comprometem-se a:
	8.1.1. adotar políticas de prevenção e combate à corrupção e à lavagem de dinheiro, conforme previsto na legislação brasileira, em especial a Lei n. 12.846/2013, bem como desenvolver suas atividades em estrita observância a estas políticas, não adotan...
	8.1.2. garantir a conformidade por parte de seus representantes legais, prepostos, colaboradores, subcontratados ou agentes às políticas internas e às leis de combate à corrupção e à lavagem de dinheiro;
	8.1.3. não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indev...
	8.1.4. adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus diretores, conselheiros, sócios, administr...
	8.1.5. estabelecer, difundir e estimular a adoção de valores e princípios éticos, bem como combater a corrupção em todas as suas formas;
	8.1.6. abster-se de subscrever ou realizar práticas anticoncorrenciais ou abusivas;
	8.1.7. observar as regras e obrigações trabalhistas e previdenciárias, bem como desenvolver ações preventivas referentes à saúde e a segurança dos trabalhadores, em especial as regras expressas na legislação que proíbe o trabalho de menores de 18 (dez...
	8.1.8. não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na condição de aprendizes, a partir de 14 anos, nos termos da Lei n. 10.097/00 e da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como a não se utilizar de condições degradantes de trabalho ...
	8.1.9. proteger e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir e erradicar práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em observância dos atos legais, normativos e administrativos relativos à área de meio ambiente e correlatas, emana...
	8.1.10. não possuir, entre seus administradores, diretores, conselheiros, controladores, sócios ou acionistas com mais de 10% (dez por cento) das participações societárias, nenhum (i) administrador, conselheiro, diretor, funcionário ou voluntário da o...

	8.2. Políticas. A Contratada declara ter recebido uma cópia das políticas internas do Contratante, incluindo mas não se limitando a Política de Diversidade, Equidade e Inclusão, comprometendo-se a cumpri-las naquilo que lhe for aplicável.
	8.3. Descumprimento dos compromissos. As Partes declaram estar cientes de que o descumprimento de quaisquer das obrigações estabelecidas nesta Cláusula Oitava por uma das Partes facultará a outra Parte rescindir o presente Contrato de pleno direito.

	9. PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
	9.1. Cumprimento da LGPD. Para a execução do presente Contrato, haverá compartilhamento de dados pessoais entre as Partes. As Partes comprometem-se a tratar as informações classificadas legalmente como dados pessoais ou dados pessoais sensíveis (os “D...
	9.2. Finalidade do tratamento de dados. O tratamento dos Dados Pessoais pelas Partes se dará unicamente para finalidades diretamente relacionadas a este Contrato.
	9.3. Agentes de tratamento. O Contratante é o Controlador dos dados pessoais, a quem compete as decisões referentes ao tratamento a ser realizado pela Contratada para fins de cumprimento deste Contrato. A Contratada realizará o tratamento em respeito ...
	9.4. Compartilhamento de dados. A Contratada assegurará que os dados pessoais e/ou sensíveis tratados em decorrência deste Contrato não sejam acessados, compartilhados ou transferidos a terceiros sem a autorização prévia e por escrito do Contratante. ...
	9.5. Programa de segurança. A Contratada se compromete a instituir e manter um programa abrangente de segurança e governança de dados pessoais, inclusive com medidas técnicas e administrativas apropriadas para garantir a confidencialidade, integridade...
	9.6. Controle de acesso. A Contratada deverá limitar o acesso aos dados pessoais relacionados a este Contrato às pessoas que efetivamente precisarem acessá-los.
	9.7. Medidas de Segurança. As Partes devem fazer uso das medidas de segurança cabíveis para a proteção dos dados pessoais.
	9.8. Incidentes de Segurança. A Contratada deverá ter seu plano escrito e estruturado para casos de incidentes envolvendo dados pessoais. Entende-se como incidente qualquer perda, exclusão ou exposição, indevida ou acidental, das informações pessoais....
	9.9. Notificação. A Contratada obriga-se a notificar a Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas úteis acerca de qualquer incidente, vazamento ou comprometimento de suas bases de Dados Pessoais relacionadas com o Contrato, bem como acerca de qualqu...
	9.10. Do término da finalidade. Ao término deste Contrato e não havendo mais base legal para a manutenção de dados pessoais, a Contratada deverá devolver ou eliminar, de acordo com as instruções do Contratante, todos os dados pessoais a que teve acess...
	9.11. Da responsabilidade. Caso a Contratante ou terceiros sofram quaisquer danos ou prejuízos em decorrência do descumprimento do presente instrumento, desatenção às obrigações de proteção de dados, ou de violação da legislação sobre a matéria por pa...
	9.12. Do tratamento de dados pessoais pela Contratante. A Contratante terá acesso a dados de pessoas relacionadas à Contratada e também irá tratá-los para finalidades diretamente relacionadas à execução deste Contrato, bem como para cumprimento de obr...

	10. DISPOSIÇÕES GERAIS
	10.1. Irretratabilidade. O presente Contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer título.
	10.2. Único acordo. O presente instrumento constitui o acordo integral entre as Partes com relação às matérias que constituem seu objeto, superando e substituindo qualquer outro acordo, verbal ou escrito.
	10.3. Independência das disposições. Se qualquer cláusula deste Contrato for considerada inválida ou ineficaz, a validade de suas demais cláusulas e do Contrato como um todo não será afetada. As Partes substituirão as cláusulas sem efeito por cláusula...
	10.4. Novação e outros. A omissão ou tolerância de qualquer das Partes em exigir o estrito cumprimento de qualquer de seus direitos sob este Contrato não constituirá novação ou renúncia a tal direito.
	10.5. Vínculos. O presente Contrato não estabelece nenhum vínculo empregatício ou associativo entre as Partes ou entre qualquer das Partes e qualquer dos empregados, colaboradores, prepostos ou contratados da outra Parte.
	10.6. Alterações. Qualquer alteração ao presente Contrato somente será válida mediante celebração de termo aditivo firmado por ambas as Partes.
	10.7. Assinatura eletrônica. As Partes aceitam e admitem como válida a utilização de mecanismos de assinatura eletrônica no presente documento, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. As partes consideram, para todos os efeitos, a data mencio...
	10.8. Foro. As Partes elegem o foro da Capital do Estado de São Paulo como competente para dirimir eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
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